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São Paulo, I 	de MAIO 	de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

OA 	fi. .1). no  

Senhor Presidente  Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a essa Presidência, a fim 

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de 

lei que objetiva autorizar o Executivo a realizar o pagamento de  indenização em caso 

de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de 

integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de 

seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica, 

na conformidade das justificatives a seguir aduzidas. 

Como é sabido, as atividades exercidas pelos integrantes 

da Guarda Civil Metropolitana estão inseridas, em termos conceituais, dentre as que, 

direta ou indiretamente, destinam-se a assegurar ou colaborar com a efetivação da 

segurança pública, consoante se infere do disposto no artigo 144, § 8°, da 

Constituição Federal e na Lei Federal n° 13.022, de 8 agosto de 2014, que dispõe 

sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, configurando-se, pois, como 

atividades de risco acentuado, similarmente ao reconhecimento dispensado, no 

âmbito do Governo do Estado de São Paulo, aos policiais, civis e militares, e a outros 

servidores da Secretaria de  Administração Penitenciária. 

A partir desse reconhecido risco acentuado, o Município 

de São Paulo editou a Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, posteriormente 

alterada pela Lei n° 16.347, de 5 de janeiro de 2016, que autorizou o Poder Executivo 

a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para 

os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG, com 

vistas ao pagamento, a esses servidores ou a seus beneficiários,  de indenização com 

valor limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 



!Segue(m) juntado(s), nesta data 

I documento(s) rubricado(s) sob n° 

 a,  -0 ./-e  folha de informaçào 

sob n°  O €3  ..2,..4.0.s../..)..-. -.?:-. 
Au: 

Kardec 
Assist 

Andrrle 
• àrtamontar 

s3P-72 



(ARDEC IZID 
RF 

Todavia, considerando, de um lado, 

ANDRADE 

periência e os 

Folha n do processo 
d e,..k..11.2— 2 

resultados verificados ao longo dos anos de aplicação da aludida legislação municipal 

e, de outro, o aperfeiçoamento da disciplina na esfera estadual, consubstanciada na 

Lei n° 14.984, de 12 de abril de 2013, afigura-se conveniente e oportuno que o 

regramento legal da matéria, no caso dos servidores da Guarda Civil Metropolitana, 

seja igualmente revisto para o fim de  aproximá-lo, o quanto possível,  do tratamento 

que lhe é dispensado pelo governo paulista. 

Em linhas gerais, as  modificações propostas cingem-se à 

possibilidade do  Município não apenas contratar e pagar os prêmios de seguro de 

vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, em beneficio dos guardas 

civis metropolitanos, como já ocorre atualmente, mas também de, alternativamente, 

proceder diretamente ao pagamento das indenizações, vale dizer, sem a 

intermediação de seguradoras contratadas para esse fim. Essa segunda possibilidade 

é, de fato, a inovação que ora se propõe, repita-se, em caráter alternativo, cabendo ao 

Executivo definir, mediante a edição de decreto específico, por uma ou outra 

possibilidade, levando-se em conta, para fins dessa escolha, variáveis relacionadas a, 

dentre outras: 1) economia para as finanças municipais, mormente nas hipóteses em 

o somatório dos prêmios pagos (= despesas mensais e constantes), em dado período 

de tempo, superar o montante que seria dispendido pela Administração se o 

pagamento das indenizações fosse realizado diretamente; e 2) maior ou menor 

celeridade dos procedimentos adotados para a concessão das indenizações aos 

beneficiários. 

De outra parte, além de prever as providências 

administrativas mínimas  a serem adotadas no caso de opção pelo pagamento direto 

das indenizações, posto que o seu detalhamento deverá ser objeto de 

regulamentação por decreto, a propositura preconiza, ainda, as  situações nas quais, 

no caso dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, devam também ser aplicadas 

as disposições da Lei n° 9.159, de 1° de dezembro de 1980, alterada pela Lei n° 

10.463, de 8 de abril de 1988, que  dispõe  sobre os  benefícios devidos em virtude de 

acidente do trabalho e doença profissional, nos termos previstos na Lei n° 8.989, de 

29 de outubro de 1979, em principio de observância obrigatória para todos os 

servidores estatutários. 

Nesse sentido, a mencionada Lei n° 9.159, de 1980, 

continuará surtindo efeitos para os profissionais da Guarda Civil Metropolitana naquilo 

que  não  for  compatível com a nova normatização legal, tais como a  concessão  de 
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licença médica acidentária (vencimentos integrais) e de assistênci 	édica integral e 

gratuita, mesmo que plástico-estética, vedando expressamente, contudo, a  concessão  

dos  auxílios-acidentários (artigo 4°) e dos pecúlios previstos nos seus artigos 8° e 10, 

visto que já consubstanciam indenizações devidas ante a ocorrência dos eventos 

incapacidade permanente, total e parcial, e morte, não se justificando a duplicidade de 

benefícios em face do mesmo fato gerador. 

Nessas condições, restando evidenciadas as  razões  de 

minha iniciativa e cuidando-se de matéria de inegável interesse público, submeto o 

presente projeto lei à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, contando com o seu 

indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo-lhe os meus protestos de apreço 

e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ GSM/bam 
Inderfzação GCM OF 
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PROJETO DE LEI N° 

Autoriza o Executivo a realizar o 

pagamento de  indenização em caso de 

morte ou de incapacidade permanente 

para o trabalho, total ou parcial, de 

integrante da Guarda Civil Metropolitana 

ou, alternativamente, a  contratação  de 

seguro destinado a essa finalidade, nas 

situações, forma e condições que 

especifica. 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado a realizar, alternativamente, uma das seguintes 

medidas em face de eventual ocorrência de morte ou de incapacidade permanente_, 

para o trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana, desde 

que relacionados a uma das hipóteses referidas nos incisos I e II do artigo 30  desta lei: 

I - o pagamento de  indenização, em valor correspondente a até R$ 200.000,00 1  

(duzentos mil reais), observando-se, neste caso, as regras previstas no artigo 6° desta 

lei; ou 

Il - a contratação, mediante prévia licitação, de seguro de vida e por invalidez 

permanente, total ou parcial, em grupo, com a estipulação de cláusulas que: 

a) atribuam o ônus do prêmio exclusivamente à Prefeitura; 

b) assegurem o pagamento de  indenização,  total ou parcial, até o valor fixado no 

inciso I do ucaput" deste artigo. 

Parágrafo  único. 0 valor a ser pago a titulo de  indenização  s 	ix 	,519e.ret0; ,,  r á-f 
r.r,oPE t' 

observado o limite  máximo  previsto no inciso I do "cape deste  digo.  

Art. 2° Na  hipótese  do inciso II do artigo 1° desta lei, poderá a refeitumatiteicidPo 

pagamento total ou parcial da indenização, adotando, na seque cia, as providências 

para o devido ressarcimento pela seguradora. sGp. 42 

Parágrafo  único. Para os fins do "caput" deste artigo, o beneficià o 'everá ceder, em 

favor do  Município,  o direito ao valor segurado. 
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Art. 3° As medidas previstas no artigo 1 0  desta lei restringir-se-ão aos casos de morte 

ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, que ocorrerem: 

I - em serviço; 

Il - durante o trajeto residência-trabalho e vice-versa. 

Art. 40  Não será concedida a  indenização  de que trata esta lei se, nos termos do seu 

artigo 9°, o procedimento administrativo especifico indicar a prática de  ilícito 

administrativo ou penal por parte do Guarda Civil Metropolitano vitimado. 

Art. 5° 0 pagamento da indenização, nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 1° e 

no artigo 2°, ambos desta lei, será autorizado pelo Secretário Municipal de Segurança 

Urbana. 

§ 1° Em caso de morte, a indenização  será paga aos herdeiros ou sucessores do 

Guarda Civil Metropolitano vitimado, na forma da  legislação  civil. 

§ 2° Realizado o pagamento da indenização e cuidando-se da  hipótese prevista no 

artigo 2° desta lei,  ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana a adoção, de imediato, das providências tendentes ao ressarcimento, pela 

seguradora, do valor da indenização antecipada. 

Art. 6° 0 valor da indenização, para os fins desta lei,  corresponderá: 

I - a 100% (cem por cento) do valor fixado na forma prevista no parágrafo único do 

artigo 1° desta lei, nas hipóteses  de: 

a) morte; 

b) incapacidade total e permanente para o trabalho, assim declarada em perícia 

realizada pelo árgâo médico municipal com competência para essa finalidade, nos 

termos da legislação em vigor, observando-se, em especial, o disposto nos §§ 2°, 3° e 

4° do artigo 6°, bem como no artigo 7°, todos da Lei n° 9.159, de 1° de dezembro de 

1980; 

Il - a uma porcentagem do valor fixado na forma prevista no  parágrafo único do artigo 

1° desta lei, na  hipótese  de incapacidade parcial e permanente para o trabalho, 

conforme o grau de comprometimento da capacidade laborativa, a ser declarada em 

perícia realizada pelo órgão médico municipal com competência para essa finalidade, 

nos termos da legislação em vigor, observando-se, em especial, o disposto nos artigos 

5° e 7° da Lei n° 9.159, de 1980, tendo por base a tabela para cálculo de indenização 

em caso de invalidez permanente estabelecida pela Superintendênçj de Seguros 

Privados — SUSEP. 
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Art. 70  A natureza do evento lesivo e sua relação com uma das ipáteses previstas 

nos incisos I e Il do artigo 30  desta lei, bem como o valor da  indenização, serão 

estabelecidos, em cada caso, em procedimento administrativo específico, de natureza 

simplesmente investigativa, a ser instaurado e realizado pela Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropolitana, colhendo-se, obrigatoriamente, nos casos de incapacidade 

permanente para o trabalho, total ou parcial, o pronunciamento do árgào médico 

municipal com competência para, nos termos da legislação em vigor, realizar perícias 

médicas em servidores municipais. 

Parágrafo  único.  O  procedimento administrativo específico a que se refere o "caput" 

deste artigo  será instaurado e concluído independentemente da existência de: 

I - procedimento disciplinar; 

Il - expediente da seguradora para fins de regulação do sinistro, se houver cobertura 

securitària. 

Art. 80  Ao tomar conhecimento, por qualquer meio, da ocorrência do evento lesivo, a 

chefia imediata do integrante da Guarda Civil Metropolitana vitimado deverá,  no prazo 

de até 72 (setenta e duas) horas, comunicar o fato à Corregedoria Geral da Guarda 

Civil Metropolitana para a instauração do procedimento administrativo especifico a que 

se refere o artigo 7° desta lei. 

Parágrafo  único. A ocorrência do evento lesivo poderá ser levada ao conhecimento 

da chefia imediata por qualquer meio, inclusive pelo próprio integrante da Guarda Civil 

Metropolitana vitimado, por membro de sua  família  ou por qualquer outra pessoa que 

dele venha a ter ciência. 

Art. 9° 0 procedimento administrativo especifico deverá ser finalizado pela 

Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana em prazo a ser fixado em decreto, 

com relatório conclusivo sobre o que restar apurado em face das circunstâncias do 

caso, enquadrando-o ou não nas disposições desta lei para efeito de pagamento da 

indenização. 

Parágrafo  único.  O  relatório conclusivo a que alude o "caput" deste artigo deverá 

também contemplar: 

I - a apreciação expressa quanto aos seguintes aspectos: 

a) enquadramento ou não da  situação em uma das hipóteses previstas nos incisos I e 

Il do artigo 3° desta lei; (\......./yra b) concorrência ou  não  de conduta ilicita do Guarda Civil Metropolit no vitimado para o 

resultado do evento lesivo; 
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Il - no caso de conclusão favorável ao enquadramento do fato nas disposições desta 

lei, a proposta de pagamento da  indenização em valor cabível  na espécie, conforme 

se cuide de morte ou incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial. 

Art. 10. Concluindo pelo enquadramento do fato nas disposições desta lei, caberá 

ainda à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 

I - no caso de morte, adotar as providências necessárias à identificação dos herdeiros 

ou sucessores do falecido, diligenciando para a  obtenção  dos documentos 

comprobatórios dessa condição; 

Il - tratando-se de  antecipação  de  indenização,  nos termos do artigo 2° desta lei, 

promover a juntada da  documentação comprobatória da cobertura securitária 

contratada e do documento em que o beneficiário ceda, em favor do  Município, o 

direito ao valor segurado. 

Art. 11. Adotadas as providências referidas no artigo 10 desta lei, os autos deverão 

ser encaminhados à Assessoria Jurídica  da Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana para a devida manifestação,  inclusive sobre os documentos referidos nos seus 

incisos I e Il, e, na sequência, ao Secretário Municipal de Segurança Urbana com 

vistas à autorização para o pagamento da  indenização. 

Art. 12. As  disposições  da Lei n° 9.159, de 1980, aplicam-se, no que couber, aos 

integrantes da Guarda Civil Metropolitana, vedada, em qualquer hipótese, a  concessão 

dos  benefícios pecuniários previstos nos seus artigos 4°, 8° e 10. 

Art. 13. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

da data de sua  publicação. 

Art. 14. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, alcançando os eventos 

ocorridos a contar de 17 de fevereiro de 2017, revogadas as Leis n° 13.661, de 11 de 

novembro de 2003, e  n°16.347, de 5 de janeiro de 2016. 

JAwc3sNvws 
Indenikacáo GCM PL 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0334/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

- Lei Estadual n° 14.984, de 12 de abril de 2013, que dispõe sobre o pagamento de 

indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de vida em grupo, na 

forma que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n ° 9.159, de 1° de dezembro de 1980, que dispõe sobre os benefícios 

devidos em virtude de acidente do trabalho e doença profissional, de que trata a Lei n° 

8.989, de 29 de outubro de 1979, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 

10.463/88; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências - com alterações; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 

Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 

providências - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 

Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou 

parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei n° 16.347/16; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-41430 www.camarasp.qovIr 
PL0334/17 pesquisa 
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- PL 60912013, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos 

Guardas Civis Metropolitanos, e dá outras providências. 

- PL 329/16 que autoriza o executivo a instituir o Abono Suplementar de Segurança 

Urbana, para os servidores dos quadros das carreiras da Guarda Civil Metropolitana 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 25 de maio de 2017. 

Juliana Tri dade vo T Eberlin 
Proc adora Le islativa 

AB/SP 232.414 

Christiana 	a 	b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0334/17 pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014.  

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o 8 82  do art. 144 da 
Constituição Federal. 

Art. 22  Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto 

t lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito 
endera'. 

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS 

Art. 32  São princípios minimos de atuação das guardas municipais: 

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas; 

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; 

III - patrulhamento preventivo; 

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e 

V - uso progressivo da força. 

CAPITULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 42  É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públicos 
municipais e instalações do Município. 

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e os 
dominiais. 

Art. 52  São competências especificas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais 
e estaduais: 

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Municipio; 

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos 
infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais; 

III - atuar, preventiva e permanentemente, no tenitório do Município, para a proteção sistêmica da população que 
utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com 
a paz social; 

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos 
direitos fundamentais das pessoas; 

htfp://www.planalta.gov.br/cciv0_03/  ato2011-2014/20141150113022.htm 	 1/5 
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VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos 
termos da Lei ns 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Códicto de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante 
convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal; 

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetõnico e ambiental do Município, Inclusive 
adotando medidas educativas e preventivas; 

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades; 

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais voltados 
melhoria das condições de segurança das comunidades; 

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração 
de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas; 

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando â adoção de ações interdisciplinares de 
segurança no Município; 

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de policia administrativa, visando a contribuir para a 
normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; 

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se 
com elas; 

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do 
crime, quando possível e sempre que necessário; 

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da 
construção de empreendimentos de grande porte; 

XVI - desenvolver ações de prevenção primária â violência, isoladamente ou em conjunto com os demais Órgãos 
da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal; 

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e 

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de ações 
educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação 
da cultura de paz na comunidade local. 

Parágrafo único. 	No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar 
conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congêneres de 
Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão 
descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituicão Federal deverá a guarda municipal prestar todo o apoio 
continuidade do atendimento, 

CAPITULO IV 

DA CRIAÇÃO 

Art. 62  O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal. 

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo municipal. 

Art. 72  As guardas municipais não poderão ter efetivo superior a: 

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso I; 

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso Il. 

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em censo ou estimativa oficial da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo existente, o qual deverá ser ajustado 
a variação populacional, nos termos de lei municipal. 
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Art. 82  Municípios limítrofes podem, mediante consórcio público, utilizar, reciprocamente F84 
municipal de maneira compartilhada. 	 Proc. 

Aleesandra Labake 
Art. 92  A guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira única e plaRt:Fdd taWs e 

salários, conforme disposto em lei municipal. 

CAPITULO V 

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA 

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal: 

I - nacionalidade brasileira; 

II - gozo dos direitos políticos; 

III - quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - nivel médio completo de escolaridade; 

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

VI - aptidão física, mental e psicológica; e 

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder Judiciário 
estadual, federal e distrital. 

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos em lei municipal. 

CAPITULO VI 

DA CAPACITAÇÃO 

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda municipal requer capacitação específica, com matriz 
curricular compatível com suas atividades. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderá ser adaptada a matriz curricular nacional para formação 
em segurança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) do Ministério da Justiça. 

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de formação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes 
da guarda municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no art. 32 • 

§ 1 2  Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-se, visando ao atendimento do disposto no caput 
sie artigo. 

§ 22  O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios interessados, manter órgão de formação e 
aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos Municípios conveniados. 

§ 32  O órgão referido no § 2 2  não pode ser o mesmo destinado a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de 
forças militares. 

CAPITULO VII 

DO CONTROLE 

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais sara acompanhado por órgãos próprios, permanentes, 
autônomos e com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante: 

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda 
e em todas as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares atribuídas aos integrantes de seu 
quadro; e 

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em relação â direção da respectiva guarda, qualquer 
que seja o número de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e encaminhar reclamações, sugestões, 
elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do ôrgão, propor soluções, 
oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, garantindo-lhes orientação, informação e resposta. 

http:// 	.planaltragov.br/cciv I 03/ ato2011-2014/2014/1ei/113022.htm 	 3/5 
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§ 1 2  O Poder Executivo municipal poderá criar Órgão colegiado para exercer o controle social das atividades de 
segurança do Municipio, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e monitorar os objetivos e metas da 
política municipal de segurança e, posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação das medidas 
adotadas face aos resultados obtidos. 

§ 22  Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda será decidida pela maioria absoluta da Câmara 
Municipal, fundada em razão relevante e especifica prevista em lei municipal. 

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de conduta próprio, 
conforme dispuser lei municipal. 

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regulamentos disciplinares de natureza 
militar. 

CAPITULO VIII 

DAS PRERROGATIVAS 

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deverão ser providos por membros efetivos do quadro 
de carreira do órgão ou entidade. 

§ 1 2  Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda municipal poderá ser dirigida por profissional 
estranho a seus quadros, preferencialmente com experiência ou formação na área de segurança ou defesa social 
atendido o disposto no caput. 

§ 22  Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da guarda municipal, deverá ser observado o 
percentual mínimo para o sexo feminino, definido em lei municipal. 

§ 32  Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis. 

Art. 16. Aos guardas municipais e autorizado o porte de arma de fogo, conforme previsto em lei. 

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de restrição médica, decisão judicial 
ou justificativa da adoção da medida pelo respectivo dirigente. 

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatar) destinará linha telefônica de número 153 e faixa 
exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal. 

Art. 18. Ê assegurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, isoladamente dos demais presos, quando 
sujeito à prisão antes de condenação definitiva. 

CAPITULO IX 

DAS VEDAÇÕES 

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar denominação idêntica á das forças 
militares, quanto aos postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações. 

CAPITULO X 

DA REPRESENTATIVIDADE 

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas municipais no Conselho Nacional de Segurança Pública, 
no Conselho Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, no Conselho Nacional de Secretários e 
Gestores Municipais de Segurança Pública. 

CAPITULO XI 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos padronizados, preferencialmente, na cor azul-
marinho. 

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais existentes na data de sua publicação, a cujas 
disposições devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações consagradas pelo uso, como guarda civil, 
guarda civil municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana. 
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Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Miriam Belchior 
Gilberto Magalhães Occhi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.8.2014 - Edição extra 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Ficha informativa 

LEI N°14.984, DE 12 DE ABRIL DE 2013 

Dispõe sobre o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de 
vida em grupo, na forma que especifica, e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado, relativamente aos militares do Estado, incluídos os 
temporários, e aos servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam 
atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária, a adotar 

seguintes medidas, em caso de morte ou de invalidez permanente, total ou parcial: 
I - efetuar pagamento, de natureza indenizatória, em valor correspondente a até R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) .  
II - contratar seguro de vida em grupo, com a estipulação de cláusulas que: 
a) atribuam o ônus do prêmio exclusivamente ao Estado; 
b) assegurem o pagamento de indenização, total ou parcial, até o montante previsto no inciso I 
deste artigo. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo fica estendido aos servidores da Fundação Casa cuja 
função exija contato direto e permanente com os adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa, em internação preventiva ou em programa de atendimento inicial. 
§ 2° - O Poder Executivo, na hipótese do inciso II deste artigo, poderá efetuar o pagamento total 
ou parcial da indenização, devendo adotar, em seguida, providências para o devido ressarcimento 
junto à seguradora, no que couber. 
§ 3° - Para os fins do disposto no § 2° deste artigo, o beneficiário deverá ceder, em favor do 
Estado, o direito ao valor segurado. 
Artigo 2° - As medidas de que trata o artigo 1° desta lei se restringirão à morte ou à invalidez que 
ocorrerem: 

- em serviço; 
II - no deslocamento do militar ou do servidor até o seu local de trabalho; 
III - em razão da função pública, ainda que o evento causador da morte ou invalidez se dê após a 
passagem do militar ou do servidor à inatividade. 
§ 1° - A natureza do evento lesivo e sua relação com uma das hipóteses indicadas no "caput" 
deste artigo, bem como o valor da indenização, serão estabelecidos em procedimento 
administrativo específico, de natureza simplesmente investigativa, colhendo-se, quando couber, o 
pronunciamento de órgão médico oficial. 
§ 2° - O procedimento administrativo específico a que alude o § 1° deste artigo será instaurado e 
concluído independentemente da existência: 
1 - de procedimento disciplinar; 
2 - de expediente da seguradora para fins de regulação do sinistro, se houver cobertura 
securitária. 
§ 3° - Não será concedida a indenização de que trata esta lei se o procedimento administrativo 
específico previsto no § 1° deste artigo indicar a prática de ilícito administrativo ou penal por parte 
do militar ou servidor vitimado. 
Artigo 3° - O pagamento de indenização, de responsabilidade do Poder Executivo, será 
autorizado pelo Secretário da Segurança Pública, pelo Secretário da Administração Penitenciária, 
ou pelo Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, conforme o caso, e poderá ser feito aos 
herdeiros ou sucessores da vítima, na forma da legislação civil. 
Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 

http://www.alap.govlar/repositorioãegislacadleU2013Ael-14981-12.04.2013.html 	 1/2 



2017-5-25 	 Lei n° 14.984, de 12 de abril de 2013- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

próprias consignadas no orçamento vigente das Secretarias da Segurança Pública, da 
Administração Penitenciária e da Justiça e da Defesa da Cidadania, respectivamente. 
Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
de sua publicação. 
Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de 
janeiro de 2012. 
Palácio dos Bandeirantes, 12 de abril de 2013. 
GERALDO ALCKMIN 
Fernando Grella Vieira 
Secretário da Segurança Pública 
Lourival Gomes 
Secretário da Administração Penitenciária 
Eloisa de Sousa Arruda 
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Andrea Sandro Calabi 
Secretário da Fazenda 
Júlio Francisco Semeghini Neto 
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
Davi Zaia 
Secretário de Gestão Pública 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 12 de abril de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo olha 

Atessandra Labak 
RF. 11A 36  

Base de dados legis 

Pesquisa 9159 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo LEI N°9.159 01/12/1980 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre beneficios devidos em virtude de Acidente de Trabalho e Doença Profissional, de 

que trata a Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, e da outras providencias. 
Projeto Projeto de Lei No 226/1980 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Regulamentação Decreto no 26.640/1988 - Regulamenta o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECREiuS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei no 5.153/1957.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.881/1966. (ver documento) 

Legislação explicativa Lei no 8.989/1979 - Dispoe sobre o Estatuto dos Funcionados Publicos de Sao Paulo. (ver 
documento)  

Alterações Lei 10.463/1988 - Altera o par. unico do art. 3 0, o art. 5°e os pars. 2° e 40  do art. 6° desta 
Lei. 

[ Bank 
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LEI N.o 9159, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre beneficio devidos em vir-
tude de Acidente do Trabalho e Doença 
Profissional, de que trata a Lei n.o 8989, 
de 29 de outubro de 1979, e dg outras 
providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Municipio de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Camara Municipal em sessão de 11 de novembro de 
1980,. 	decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. l.o — Os benefícios previstos na presente lei são devidos, indepen-
dentemente do tempo de serviço, aos agentes da Administração Direta, viti-
mados por acidente do trabalho. 

Parágrafo (mico — Os benefícios de que trata esta lei são extensivos aos 
agentes autárquicos, desde que submetidos ao regime estatuário. 

Art. 2.o — Os conceátOS de acidente do lraladho e respectivas equipara-
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado-
ras da concessão do auxilio-acidentado, são os adotados pela legislaçao fede-
ral vigente à época do acidente. 

Art. 3.o — O agente acidentado em serviço, com perda temporária da 
capacidade para o tntbalbo, será licenciado, enquanto perdurar a incapaci-
dade, com vencimento ou salário e demais vantagens a que fariajus indepen-
dentemente da ocorrência do acidente. 

Parágrafo único — O estado de incapacidade, para os efeitos deste artigo, 
será atestado por médico da Divisão de Controle de Saúde do Servidor. 

Art. 4.0 — Ao agente acidentado em serviço, com redução parcial e 
permanente da capacidade para o trabalho, será concedida, mensalmente, 
vantagem pecuniária de ordem pessoal, denominada Auxilio-Acidentara', 
devida a partir do mês do evento, calculada de acordo com o parágrafo 2.o 
deste artigo, nos seguintes percentuais: 

1 — 20% (vinte porcento) para o acidentado podador de seqüelas definiti-
vas conseqüentes do acidente, que não mais possua condições de exercer a 
função que desempenhava a época do acidente, mas que conserve capacidade 
laborativa residual para outra função; 

II — 10% (dez por cento) para o acidentado que apresentar, como resul-
tantes do acidente, seqüelas definitivas, perdas anatõmicas ou redução da 
capacidade funcional, que demandem, permanentemente. Maior esforço na 
realização da mesma função que exercia à época do acidente. 

1.o — As situações propiciadoras da concessão do auxilio-acidental -L.0, 
re—ferido neste artigo, correspondem às do auxilio-acidente e do auxílio su-
plementar, previstos na legislação federal, para os casos dos incisos 1 e 11, 
respectivamente. 

5 2.o — O auxílio-acidentárM terá por base de cálculo o valor do 
padrão de vencimento ou salário-base vigente na datado despacho concessivo 
do benefício, inclusive as parcelas vencidas, levando-se em consideração, 
todavia, o par Irão ou salário-base que o acidentado recebia na data do infor-
túnio, consideradas as revalorizaçõe.  s posteriores, ainda que o servidor 
mude de cargo ou seja promovido. 

2 3.0 — O auxfilo-acideMário não se incorpora aos vencimentos ou 
salários do agente. Essa vantagem, entretanto, será computada para efeito de 
cálculo de proventos ou pensão, exclusivamente nas hipóteses de aposentado-
ria ou morte do agente não decorrentes do mesmo acidente. 

§ 4.o — A percepção do auxílio-acidentário cessará nas hipóteses de 
aposentadoria ou morte decorrentes do agravamento da lesão que deu origem à 
concessão do benefiCio, quando, então, o agente ou seus beneficiários farãojus 
aos pecúlios previstos nos artigos 8.o elo, no caso de aposentadoria ou morte, 
respectivamente, sem prejuízo da aplicação, conforme ocaso, do disposto nos 
artigos 6.o e 9.o desta lei 

Art. 5.0 — A verificação da incapacidade, Para efeito da concessão do 
auxílio-acidentado, será feita em exame pericial, procedido por junta médica 
designada pelo. Diretor da Divisão de Controle de Saúde do Servidor e ho-
mologada pelo Secretário Municipal da Administração. Ajunta, constituída 
por 3 (três) membros, será presidida pelo Chefe da Seção do Serviço Mé-
dico e integrada por dois especialistas na área da moléstia ou lesão incapaci-
tarde. 

Parágrafo único — A decisão dajunta medica, paraefeito de concessão do 
auxilio-acidentário, dar-se-á par maioria de votos de seus membros. 



Art. 6.o — ()agente acidentado em serviço com perda total e Permanente 
de capacidade para o trabalho, será aposentado com proventos corresponden-
tes ao vencimento ou salário, acrescido das vantagens, suscetiveis de incorpo-
ração, que esteja recebendo à época do acidente. 

1.o — Para os efeitos deste artigo, as vantagens serão acrescidas 
independentemente de prazo previsto emiti para a respectiva incorporação. 

ã 2.o — A incapacidade, para os efeitos deste artigo, será declarada em 
perícia, porjunta designada pelo Diretor da Divisão de Controle de Saúde do 
Servidor, homologada pelo Secretário Municipal da Administração, consti-
tuída por 5 (cinco) membros, sendo presidente o Chefe da Seção do Serviço 
Médico e os demais membros pertencentes à área da moléstia ou lesão incapa-
Guante. 

§3.o— A decisão dajunta médica dar.se-á por maioria de, no mínimo, 415 
(quatro quintos) dos seus membros. 

§4.o A requerimentodo interessado, a decisão dajunta aque se refere o 
parágrafo 2.o poderá ser revista; observada a mesma forma de votação. por 

outra, especialmente designada pelo Diretor da Divisão de Controle de Saúde 
do Servidor, homologada pelo Secretário Municipal da Administração, sendo 
constituída por igual numero de membros, dela não podendo participar os 
integrantes que tenham emitido parecer contrário na junta anterior, salvo Ci 
Chefe da Seção do Serviço Médico. 

Art. 7.o — Nos casos necessários, as juntas designadas poderão valer-se 
de pareceres de médicos estranhos ao quadro funcional, de facultativos do 
Hospital do Servidor Público Municipal, bem assim poderão solicitar que o 
acidentado apresente exames subsidiários realizadosem instituições externas. 

Art. 8.o —Em caso de aposentadoria resultante de acidente do trabalho, o 
agente terá direito, ainda, a um pecúlio, a ser pago de uma só vez, na importân-
cia de 15 (quinze) vezes o valor do padrão 1-A, da escala de vencimentos do 
pessoal da Prefeitura, ou de seu eventual equivalente, vigente na data do 
despacho concessivo do beneficio. 

Art. 9.o — Em caso de morte do agente, resultante de acidente do 
trabalho, será devida pensão a seus dependentes, cujo valor inicial corres-
pondera ao total do vencimento ou salário, acrescido das demais vantagens 
que o acidentado percebia na data do óbito. 

Parágrafo único — A pensão a cargo do Montepio Municipal de São Paulo 
será calculada nos termos deste artigo, independentemente da complementa-
ção do prazo de carência. 

Art. 10 — Se do acidente resultar morte, além de pensão pevide no 
artigo anterior, será concedido aos dependentes do agente pecúlio consistente 
em pagamento único, no total correspondente a 30 (trinta) vezes o valor do 
padrão 1-A, da escala de vencimentos do pessoal da Prefeitura, ou de seu 
eventual equivalente, vigente na data do despacho concessivo do beneficio. 

Art. 11 — Consideram-se dependentes, beneficiários ou legatários do 
agente, para os efeitos desta lei os assim reconhecidos pela legislação munici-
pal especifica. 

Art. 12 — Ao agente acidentado em serviço fica assegurada, gratuita-
mente, integral assistência medica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e ci-
rúrgica, ainda que plástico-estética, farmacêutica e  dentária, assim como 
serviços de prótese e órtese, desde o momento do evento e enquanto for 
julgada necessária, a critério médico. 

Parágrafo único — A Administração custeará a reparação ou a substitui-
ção dos aparelhos de prótese e ortese avariados ou desgastados pelo uso 
nonnal. 

Art. 13 —Se o acidentado não se milenar ao tratamento, ou a ele não se 
submeter pela forma e nas condições que lhe forem exigidas, ou se o abandonar 
antes de lhe ser concedida, por escrito, a alta médica, a Administração não 
responderá pelos agravamentos ou complicações do acidente, ainda que dele 
resulte a morte. 

Art. 14 — O acidente do trabalho deverá ser comunicado, imediata-
mente, pelo acidentado por qualquer pessoa que dele houver tido conheci-
mento, à chefia imediata do agente vitimado. 
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acidente ao setor de pessoal da unidade em que tem exercício. no Prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado do conhecimento do fato, sob 
pena de responsabilidade. 

Parágrafo único — A Secretaria Municipal da Administração é compe-
tente para expedir normas a respeito da comunicação interna para a participa-
ção do acidente do trabalho. 

Mi. 16 — Com exceção dos beneficias previstos nos artigos 3.o e 12. 
nenhum puno será concedido sem prévia sindieáncia. Mocedida Pelo órgão 
competente, que apurará as circunstâncias do fato e sugerirá as medidas que 
julgar convenientes, não só para prevenir ocorrências semelhantes, como 
também para apurar responsabilidade. 

- 	Art. 17 — A liquidação do auxilio-acidentário ou do pecúlio, decorrentes 
de acidente do trabalho, será feita no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 
contados do despacho concessivo do benefício. 

Parágrafo único — O valor dos beneficias não liquidados no prazo pre-
visto neste artigo só será corrigido, na conformidade da variação mensal 
nominal das ORTN, quando houver fato ou omissão imputável à Prefeitura. 

Art. 18— O acidentado que apresentar, após o tratamento a que se 
submeter, na forma prevista nesta lei, incapacidade parcial para seu trabalho, 
será readaptado, se necessário, em função compatível com sua condição, por 
expressa indicação da junta médica constituída na forma do artigo 5.o. 

Art. 19 — Os benefícios previstos nesta lei deverão ser pleiteados no 
prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

I — Da data da perícia médica, nos casos de agravamento da incapaci-
dade; 

II — Da datada verificação, pelo médico ou por juuta médica, quando se 
tratar de doença do trabalho; 

— Da data do acidente, nos demais casos. 

Parágrafo único — Para os efeitos do inciso III deste artigo, a comunica-
ção feita na forma do artigo 14 equipara-se ao pedido de concessão dos 
benefícios previstos nesta lei. 

Art. 20— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotaçoes orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 21 —Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, a partir da 

qual serão devidos os beneficios ora disciplinados, revogadas as disposições 
em contrário e. em especial, as Leis Aos 5153, de 22 de abril de 1957, e 6881, de 
10 de maio de 1966. 

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1 de dezembro de 1980, 427.0 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Revoai& Emygello de garros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos. Manoel Figueiredo Ferraz —O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração. 
João Lopes Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tall 
Sobrar. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I de dezembro de 
1980. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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LEI 9 10.463 • DE 08 DE Abril DE 1.988 

D:1 nova redação a dispositivos das Leis 
n9 8.225, de 14 de março de 1975, 29 
9.065, de 27 de maio de 1980, e n9 9.159, 
de 19 de dezembro de 1980, e da outras 
providéncias. 

/MIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Menicrpio de São Pau -
/pinos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte rei: 

Art. 19 - O "caput" do 4tigo 69 e o para 
grafo 19 do mesmo artigo da Lei no 6.225, de 14 de março • 
de 1975, passam a ter a seguinte redação: 

/ - "Art. 69 - O candidato a Ingresso no 
Serviço público, nos termos desta lei, Bera submetido a 
&carne de sanidade por junta médica designada pelo Diretor 
CIO Departamento Médico — DEMED." 

II - "§ 19 - Da junta médica farão parte o 
Diretor do Departamento Médico — DEMED, além de dois dl 
nicas da Divisão Médica e dedais especialistas de acor-
do com a deficiência flsica apresentada pelo candidato." 

Art: 29- Os parágrafos 19 e29 do artigo 
19 da Lei n9 9.065, de 27 de maio de 1980, passam a ter a 
seguinte redação: 

I - "§ 1.9 - A junta médica a que se rafe 
re'este artigo sera constituída de 5 (cinco) membros, a 
dele farão parte, necessariamente, o Diretor do Departa-
mento Médico — DEMED e o Chefe de Seção Médica de Aposen 
tadoria do referido Departamento." 

II - "§ 20 - A junta médica será designada 
pelo Diretor do Departamento Médico — DEMED, e referenda 
da pelo Secretario Municipal a que o Departamento estiver: 
subordinado." 

Art. 39 - O paragralo único do artigo 30 
da Lei n9 9.159, de 19 de dezembro de 1980, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Paragrafo único - O estado de incapacida 
de, para os efeitos deste artigo, Bera atestado por médi-
co do Departamento Médico — DENSO." 

Art. 49 - O artigo 59 da Lei n9 9.159, de 
19 de dezembro de 1980, passa a vigorar com a seguinte Lm 
dação: 

"Art. 59 - A verificação de incapacidad, 
para efeito de concessão de auxilio-sei ntario, serú fei' 
ta em exame pericial, procedido per junt médica designa 
da pelo Diretor do Departamento Médico 4DE4ED e homola 
gada pelo Secretario Municipal a que o De artamento esti-
ver subordinado. A junta, constituída de 3 (três) mem-
bros, será presidida pelo Diretor do Departamento Médico 
— DEMED, e integrada por 2 (dois) especialistas na írea 
da moléstia ou lesão incapacitante." 

Art. 59 - Os parágrafos 29 e 49 do artigo 
69 -da Lei no 9.159, de 19 de dezembro de 1980, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

I m. "§ 29 - A Incapacidade, para os efei-
tos deste artigo, serS declarada em perícia, por junta de 
ufanada pelo Diretor do Departamento Médico — DEMED, ho-
mologada pelo Secretario Municipal a que o Departamento 
estiver subordinado, constituída de 5 (cinco) medmme, sen-
do presidente o Diretor do Departamento Médico — DEMED, 
e OS demais membros pertencentes à areal da moléstia ou le 
são incapacitante." 

II - té 49 - A requerimento do interessa-
do, a decisão da junta a que se refere o parágrafo 29 po-
derá ser revista, observada a mesma forma de vbtação, por 
outra, especialmente designada pelo Diretor dO DOpattaMen 
to Médico — DEMED, homologada pelo Secretario Municipar 
a que o Departamento estiver subordinado, sendo constitui 
da de igual número de membros dela não podendo partici-
par os integrantes que tenham emitido parecer contrário 
na junta anterior, salvo o seu presidente." 

Art. 69 - Ficam - convalidados todos os • 
atos praticados a partir de 21 de julho de 1982 até a da-
ta da presente lei, na Secretaria de Higiene e Saúde, pe-
lo seu titular e outras autoridades a ele subordinadas, 
que designaram, referendaram.e homolagaram junta médica, 
ou dela fizeram parte, como Presidente ou Membro, para os 
fins das Leis no 9.065, de 27 de maio de 1980, en9 9.159, 
de 19 de dezembro de 1980. 

' Art. 79 - Estr lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUN/C/PIO DE SA0 PAULO, aos 05  de: Abril 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
0111187/0 LRIARO. 	,re + 4 ... 
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Sem revogação expressa 
Ementa Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem. - Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40- Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocias Extraordinados para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11315/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 

Alterações Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  
desta Lei. 
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DE 15 'DE 	Setembro DE 1.956 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e .da 
outras providencias. . 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
• lo, usando das. atribuições que lhe são conferida par lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.4 de setem 
bro de 1966,. 	decretou e eu promulgo a seguinte lei: - 

Art. 19 - Fica criada, junto à Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, ã qual cabera a vigilan 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei. • 

Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se inserea competência para o (36.‘ 
liciamento e fiscalização do transito, sara exercida me-
diante convênio coma Policia Estadual. 

Art. 29 - NO plano de sua estrgura orga-
nica e orçamentaria, a Guarda Civil Metropolit k Integra 
a Secretaria Municipal de. Defesa Social-. 

Art..79 - AGuarda Civil MatropoSitana te 
raOuadro, hierarquia e funções estabelecidos perlai, ft 
nado seu efetivo no limite maximo de 5.000 (cinco Si.) cajá 
ponentes, entre homens e mulheres. 

parógrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto 'do 
Executivo. 

Art. 49 - A Colordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana sara exercida por designação do Prefeito. 

- podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das FOr-
ças Armadas ou da Polícia Estadual, Obedecidos os regula 
mantos préprlos. 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-a aos servidores da•Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitaza fOZ-
cocará- os efetivos funcionai a para o cumprimento de açées 
dg vigilância dos próprios municipais, mediante requisiçao 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusiVe 
da Administração 'Indireta, -  conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no paragrafo único do artigo 79. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por contadas dotaçCes orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessarlo. 

Art. 89 r Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em•contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAD PAULO, aos 15 de Setembro. 
de 1986,. 	4339 da fundação de São Paulo. - 	.• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 5  
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurldicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretario Municipal da Administra-
çao 
RENATO TOMA, Secretario Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA METI°, Secretario dos Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
•Setembra 	de 1.986.. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munia]. 
pai 

Ei N9 10.115 
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Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA; 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CABES, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Constituição 

Art. 19  Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
— SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos P e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 6 9  da Lei 
Federal n. 6.938(1) , de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis ris. 7.804 (3) , 
de 18 de julho de 1989 e 8.028'3), de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 

Da Estrutura 

CAPITULO I 

Da Estrutura Básica 

Art. 22  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura básica: 

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
— CADES; 



II — Gabinete do Secretário; 

III — Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE; 

IV — Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT; 

V — Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — DEAPLA. 

CAPITULO II 

Gabinete do Secretário 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 32  O Gabinete do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
constitui-se de: 

I — Chefia de Gabinete; 

II — Assessoria Técnica; 

III — Assessoria Jurídica; 

IV — Assessoria de Cooperação Externa; 

V — Secretaria Executiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável — CADES; 

VI — Supervisão Geral de Administração, contendo: 

a) Assistência Técnica; 

b) Assistência Jurídica; 

c) Seção de Expediente; 

d) Centro de Convivência Infantil; 

e) Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças, com: 

1 — Seção Técnica de Contabilidade, com: 

a) Setor Técnico de Escrituração Contábil; 

b) Setor de Almoxarifado; 

c) Setor de Bens Patrimoniais. 

2 — Seção de Empenho e Liquidação; 



3 — Seção Técnica de Controle Orçamentário e Licitações; 

   

Alessandra labakl 

4 — Seção de Compras, Cadastro e Documentação. 
	 FRP. 11.136 

f) Divisão Técnica de Recursos Humanos, com: 

1 — Seção Técnica de Administração de Pessoal, com: 

a) Setor de Ocorrências e Controle de Pagamento; 

b) Setor de Controle de Freqüência; 

c) Setor de Controle de Benefícios. 

2 — Seção de Controle Cadastral; 

3 — Seção Técnica de Desenvolvimento de Pessoal; 

4 — Seção Técnica de Treinamento e Capacitação. 

g) Divisão Técnica de Apoio, com: 

1 — Seção Técnica de Reprografia e Recursos Audiovisuais; 

2 — Seção de Transportes Internos, com Setor de Controle de Tráfego; 

3 — Seção de Serviços Gerais; 

4 — Seção de Protocolo. 

VII — Seção de Expediente. 

CAPÍTULO III 

Departamento de Parques e Áreas Verdes 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 42  O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE compõe-
se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente; 

4 — Serviço de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal. 



b) Divisão Técnica de Paisagismo, com: 

1 — Seção Técnica de Projetos; 

2 — Seção Técnica de Orçamentos; 

3 — Seção Técnica de Obras e Agrimensura, com Setor Técnico de Topo-
grafia; 

4 — Seção Técnica de Desenho, com Setor Técnico de Programação e Co- .  
municação Visual. 

c) Divisão Técnica de Produção, com: 

1 — Seção Técnica de Produção de Mudas, com. 

a) Setor Técnico Viveiro Manequinho Lopes; 

b) Setor Técnico Viveiro Cotia; 

c) Setor Técnico Viveiro Anhangiiera; 

d) Setor Técnico Viveiro Carmo. 

2 — Seção Técnica de Arborização e Ajardinamento, com: 

a) Setor de Arborização; 

b) Setor de Ajardinamento. 

3 — Seção Técnica de Pesquisa e Experimentação em Produção. 

d) Divisão Técnica de Desenvolvimento de Tecnologia, com. 

1 — Seção Técnica de Pesquisas, Normas e Padrões; 

2 — Seção Técnica de Relações Institucionais; 

3 — Seção Técnica de Cursos. 

e) Divisão Técnica de Manejo e Conservação de Parques e Recursos Natu-
rais, com: 

1 — Seção Técnica de Administração e Manejo — LESTE/NORTE; 

2 — Seção Técnica de Administração e Manejo — SUL/OESTE; 

3 — Seção Técnica de Administração e Manejo — IBIRAPT_TERA; 
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O Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Biologia da Fauna, com: 

1 — Seção Técnica de Assistência Médico-Veterinária; 

2 — Seção Técnica de Medicina Veterinária Preventiva; 

3 --- Setor Técnico de Biologia e Manejo da Fauna. 

g) Divisão Técnica do Planetário e Escola Municipal de Astrofísica, com: 

1 — Seção Técnica de Operação e Programação do Planetário; 

2 — Seção Técnica do Observatório Astronómico; 

3 — Seção de Expediente. 

CAPÍTULO IV 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 52  O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT 
compõe se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente. 

b) Divisão Técnica de Controle Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Controle de Fontes de Poluição; 

2 — Seção Técnica de Apoio e Desenvolvimento de Tecnologia; 

3 — Seção Técnica de Recuperação Ambiental. 

c) Divisão Técnica de Registro e Licenciamento, com: 

1 — Seção Técnica de Registro, Cadastro e Licenciamento; 

2 — Seção Técnica de Apoio e Informação. 

5 — Seção Técnica de Manutenção e Reparo de Obras Civis. 



d) Divisão Técnica de Projetos Especiais, com: 

1 — Seção Técnica de Projetos em Substâncias Perigosas; 

2 — Seção Técnica de Projetos em Áreas de Mananciais. 

CAPÍTULO V 

Departamento de Educação Ambiental e Planejamento 
Detalhamento da Estrutura 

Art. 69  O Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — 
DEAPLA compõe-se de: 

a) Gabinete do Diretor, com: 

1 — Assistência Técnica; 

2 — Assistência Jurídica; 

3 — Seção de Expediente. 

b) Divisão Técnica de Políticas Públicas, com: 

1 — Seção Técnica de Políticas Ambientais; 

2 — Seção Técnica de Relações com Organizações não Governamentais — 
ONGs; 

3 	Seção Técnica de Integração e Articulação. 

c) Divisão Técnica de Planejamento Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Desenvolvimento Ambiental; 

2 — Seção Técnica de Unidades de Conservação; 

3 — Seção Técnica de Análise de Riscos Ambientais. 

d) Divisão Técnica Centro de Educação Ambiental, com: 

1 — Seção Técnica de Documentação e Projetos em Educação Ambiental; 

2 — Seção Técnica de Programas Institucionais; 

3 — Seção Técnica de Pesquisa, Publicação e Divulgação Ambiental. 
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Das Atribuições Gerais 

Art. 72  À Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
compete: 

I — planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambien-
te no âmbito do Município de São Paulo; 

II — manter contatos visando cooperação técnico-científica com órgãos e en-
tidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 

III — estabelecer com o Órgão Central (Federal) e com o órgão Seccional 
(Estadual), do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, critério visan-
do a otimização da ação de defesa do meio ambiente no âmbito do Município de 
São Paulo. 

CAPÍTULO II 

Do Gabinete do Secretário 

Art. 82  À Assessoria Técnica compete assessorar o Secretário nos assun-
tos relacionados com os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto 
Ambiental — EIA/RIMA, Estudos de Impacto de Vizinhança e Relatórios de 
Impacto de Vizinhança — EIV/RIVI; avaliar ambientalmente as propostas de 
desenvolvimento das políticas públicas nos envolvimentos com os Governos Fede-
ral, Estadual e Municipal; realizar inspeções e auditorias de natureza ambiental, 
por iniciativa própria, ou ainda, quando forem solicitadas, elaborando os relató-
rios correspondentes e propondo, no âmbito do Município, medidas mitigadoras 
nos empreendimentos dos setores público e privado; promover o gerenciamento 
da automação e informatização; assessoria em programas e projetos especiais da 
Secretaria. 

Art. 92  À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secretário nos assuntos 
jurídicos, particularmente emitindo pareceres e apreciando a documentação cor-
respondente; opinar sobre projetos de lei e decretos, cumprir outras tarefas afins. 

Art. 10. À Assessoria de Cooperação Externa compete desenvolver meca-
nismos institucionais que atuem junto aos governos Estadual, Federal e a orga-
nismos internacionais, visando através de convênios, a obtenção e a alocação de 
recursos financeiros para o Município de São Paulo, no setor de meio ambiente 
e desenvolvimento sustentável. 

Art. 11. À Secretaria Executiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável — CADES, compete, por meio do seu Coordena- 



dor-Geral, organizar e garantir o funcionamento do Conselho, coordenando as 
atividades necessárias para a execução das suas atribuições, cumprindo e fazendo 
cumprir as determinações legais e as normas estatutárias e regimentais. 

Art. 12. À Supervisão Geral de Administração compete: 

I — inspecionar e orientar a execução dos serviços financeiros e contábeis; 

II — promover o entrosamento de suas atividades financeiras com o órgão 
normativo central; 

III — elaborar e aprovar os meios de controle e registros fmanceiros dos 
Departamentos; 

IV — centralizar e coordenar os elementos econômicos, patrimoniais e con-
tábeis, fornecidos periodicamente pelos Departamentos, com a finalidade de apre-
sentação de relatórios, com demonstrações parciais e gerais; 

V — elaborar a proposta orçamentária da Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente; 

VI — fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro 
de sua área especifica; 

VII — controlar a movimentação de papéis e documentos de interesse da 
Secretaria; 

VIII — planejar e promover programas de treinamento; 

IX — suprir as necessidades de preparação de expedientes da Secretaria; 

X — exercer o controle permanente do pessoal; 

XI — assegurar apoio administrativo, material, de transportes e demais 
serviços necessários ao desempenho de todos os órgãos da Secretaria; 

XII — ministrar cursos de capacitação profissional, visando dar apoio téc-
nico aos servidores; 

XIII — cumprir outras funções afins. 

Art. 13. À Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças compete controlar 
a execução orçamentária e a aplicação das dotações; proceder, quando necessá-
rio, o levantamento do orçamento e a verificação ou fiscalização dos componentes 
de custos previstos; manter atualizado o controle do almoxarifado e dos bens 
patrimoniais; organizar e montar o controle do registro cadastral das empresas 
individuais e sociedades civis e comerciais, capacitando-as a participarem de li-
citações da Secretaria; elaborar editais licitatórios; lavrar contratos; exercer as 
demais atividades pertinentes. 
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as informações do pessoal; controlar a folha de pagamento; manter atualiaiklalblss 
quadro funcional da Secretaria; manter os servidores informados de seus direi- 
tos e deveres; preparar e manter o prontuário do pessoal; elaborar folhas men-
sais de ocorrências; promover cursos de capacitação profissional destinados a 
servidores; exercer outras atividades afins. 

Art. 15. À Divisão Técnica de Apoio compete organizar e manter o acervo 
dos recursos audiovisuais da Secretaria; receber e distribuir processos e demais 
expedientes; orientar e fiscalizar os serviços de frota; zelar pela manutenção e 
limpeza das dependências e instalações da Secretaria; outros encargos que lhe 
forem atribuídos. 

CAPÍTULO III 

Departamento de Parques e Áreas Verdes 

Art. 16. Ao Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE compete: 

I — projetar e gerenciar obras e serviços de construção civil e ajardina-
mento para viveiros, parques, praças, jardins e demais logradouros públicos ou 
outras unidades a ele subordinadas; 

II — promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamento em vias públicas e de implantação de viveiros, par-
ques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 

III — promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das ativida-
des ligadas a suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e pa-
drões dos serviços a serem executados; 

IV — promover a administração, preservação, conservação e manejo de 
parques ou de outras unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipa-
mentos, atributos e instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as 
modalidades de uso e conciliando o manejo com a utilização pelo público; 

V — orientar e supervisionar outros órgãos do Município, dando-lhes su-
porte técnico em matéria de sua competência; 

VI — executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes — SAV; 

VII — promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanha-
mento médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 
reprodutivo; 

VIII — estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com 
fins ecológicos e paisagístico; no âmbito do Município; 



IX — promover, supletivamente, no âmbito do Município, a proteção e o 
equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 

X — ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a 
a participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 

XI — planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no 
campo da Astronomia e Ciências congêneres; 

XII — cumprir outras tarefas afins. 

CAPITULO IV 

Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental 

Art. 17. Ao Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT 
compete: 

I — orientar, planejar, ordenar e coordenar as atividades de controle, mo-
nitoramento e gestão da qualidade ambiental, nos termos das atribuições da 
Secretaria coroo Órgão Local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA; 

II — estudar, propor e avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes 
à qualidade ambiental do ar, água e solo, ruídos, vibrações e estética, tomando 
as medidas necessárias à sua implementação; 

III — elaborar e manter atualizados cadastros e registros relativos ao con-
trole ambiental; 

IV — propor, executar e participar de projetos que visem o monitoramento 
e o controle da qualidade ambiental; 

V — orientar e supervisionar outros órgãos do Município, dando-lhes suporte 
técnico nas questões ambientais; 

VI — participar do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
e demais recursos naturais. 

VII — participar do sistema de saneamento; 

VIII — participar dos sistemas de Defesa Civil nos diversos níveis de Go-
verno; 

IX — participar, juntamente com o Estado, no controle da produção, arma-
zenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final de substâncias 
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X — representar à Procuradoria-Geral do Município, da Secretari ràFddà" 
gócios Jurídicos. tara adoção das providências cabíveis, diante de casos, con-
cretos de poluição ou degradação ambiental; 

XI — promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da 
poluição, em todas as suas formas; 

XII — promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das 
águar., do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 

XIII — emitir, anualmente, relatório de qualidade do Meio Ambiente do 
Município — RQMA. 

CAPÍTULO V 

Departamento de Educação 
Ambiental e Planejamento 

Art. 18. Ao Departamento de Educação Ambiental e Planejamento — 
DEAPLA compete: 

I — coordenar e executar programas e ações educativos orientados para 
promover a participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 

II — apoiar as ações de educação ambiental promovidas nos três níveis de 
Govemo; 

III — elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 

IV — planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no 
campo da Educação Ambiental; 

V — manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica, 
na área de Educação Ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congê-
neres; 

VI — estudar e propor áreas de proteção ambiental no âmbito do Município; 

VII — estudar e propor o desenvolvimento do Município de forma ambien-
talmente sustentada; 

VIII — avaliar as políticas públicas com influência no Município, defendendo 
o interesse ambiental; 

IX — analisar e verificar os elementos faltantes nas políticas públicas 
Estadual e Federal, visando ao atendimento da qualidade ambiental da Cidade 
de São Paulo; 



X — sugerir, no planejamento do uso do solo municipal, instrumentos de 
melhoria da qualidade ambiental; 

XI — promover a articulação e a integração dos diversos órgãos da Admi-
nistração nos três níveis do Governo, no que concerne às ações de defesa tio Meio 
Ambiente; 

XII — promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 

XIII — sistematizar as informações da Prefeitura do Município de São Paulo 
na área do planejamento ambiental propondo alterações e estabelecendo normas 
quanto aos Estudos de Impacto Ambiental — EIA, Relatórios de Impacto Ambi-
ental — RIMA e Estudos de Impacto de Vizinhança — RIV; 

XIV — estabelecer os termos de referências dos aspectos ambientais para 
os planos, programas e projetos de outras áreas da Administração Municipal; 

XV — estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Adminis-
tração Municipal, a elaboração de normas e padrões ambientais a serem adota-
dos nas demais Secretarias Municipais; 

XVI — estudar os projetos da Administração, visando à integração entre as 
diversas áreas e a questão ambiental e analisá-los, emitindo pareceres corres-
pondentes ao objeto do projeto na área ambiental: 

XVII — atuar como apoio técnico aos programas de Educação Ambiental de 
12  e 22  graus, a cargo da Secretaria Municipal de Educação e demais instituições 
públicas ou privadas, em todos os níveis de educação, mediante acordos formais 
de cooperação. 

TÍTULO IV 

Das Competências 

CAPÍTULO I 

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 19. Compete ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 

I — decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes à Secretaria; 

II — coordenar a Política Municipal do Meio Ambiente e de Desenvolvi-
mento Sustentável; 

III — celebrar convênios de cooperação técnica, científica e administrativa 
com outros órgãos e instituições; 

IV — delegar competências, quando considerar necessárias, ao Chefe de 
Gabinete, ao Supervisor-Geral de Administração e aos Diretores de Departamento. 



CAPITULO II 

Supervisor Geral de Administração 

Art. 20. Compete ao Supervisor Geral de Administração: 
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I — assegurar, no âmbito da Secretaria, a perfeita tramitação de processos 
e expedientes; 

IJ — garantir a elaboração da proposta orçamentária da Secretaria e a 
execução do orçamento-programa; 

III — assegurar os apoios administrativo, material e de transporte neces-
sários ao desempenho da Secretaria e seus órgãos; 

IV — estabelecer, executar e controlar a política de pessoal e o gerencia-
mento do Quadro de Pessoal da Secretaria. 

CAPITULO III 

Diretores de Departamento 

Art. 21. Aos diretores de Departamento compete: 

I — responder, em suas áreas de atuação, pelo planejamento, execução e 
operação das atividades e serviços pertinentes à Secretaria; 

II — orientar e supervisionar outros órgãos e entidades, dando-lhes supor-
te técnico na matéria atinente às competências dos Departamentos; 

III — apoiar as ações promovidas nos três níveis de governo, em matéria 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

IV — orientar, coordenar, dirigir e fazer executar as atividades de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade ambiental. 

TÍTULO V 

Do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável — CABES 

CAPÍTULO I 

Da Instituição e das Atribuições 

Art. 22. Fica criado, junto ao Gabinete do Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — CADES, órgão consultivo (vetado) em questões referentes à preser- 



vação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, 
construfdo e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável — CADES terá Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as 
propostas de resoluções, estabelecidas pelo Regimento Interno. 

Art. 23. Ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável -- CABES compete: 

I — colaborar na formulação da política municipal de proteção ao Meio 
Ambiente, à luz do conceito de desenvolvimento sustentável, através de recomenda-
ções e proposições de planos, programas e projetos; 

II — colaborar na elaboração de planos, programas e projetos intersetori-
ais, regionais, locais e específicos, de desenvolvimento do Município; 

III — (vetado); 

IV — apreciar e pronunciar-se sobre Estudos e Relatórios de Impacto 
Ambiental — EIA/RIMA(vetado) no âmbito do Município de São Paulo; 

V — propor diretrizes para a conservação e recuperação dos recursos am-
bientais do Município; 

VI — propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambiental 
e ao desenvolvimento do Município; 

VII — opinar sobre os projetos de lei e decretos referentes à proteção 
ambiental no Município de São Paulo, notadamente quanto àqueles relativos ao 
zoneamento e planejamento ambientais; 

VIII — propor projetos de lei e decretos referentes à proteção ambiental no 
Município de São Paulo; 

IX — propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus com-
ponentes, a serem especialmente protegidos; 

X — propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação 
ambiental; 

XI — propor a realização e promover campanhas de conscientização quanto 
aos problemas ambientais; 

XII — manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa 
e demais atividades voltadas à defesa do meio ambiente; 

XIII — elaborar seu Regimento Interno. 



Art. 24. Nos termos do artigo 225, § 1 9 , inciso IV, da Cffigtfiitegição cbd 
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o reexame de ofício, serão aprovados ou rejeitados pelo Secretário Ma cimii }A secea kl 

Verde e Meio Ambiente, ouvido o Conselho Murjcipal do Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável — CADES. 

CAPITULO II 

Da Composição 

Art. 25. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente e integrado pelos seguintes membros: 

I — 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal — SGM; 

II — 1 (um) representante da Secretaria de Serviços e Obras — SSO; 

III — 1 (um) representante da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano — SEHAB; 

IV — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação — SME; 

V — 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Planejamento — 
SEMPLA; 

VI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes — SMT; 

VII — 1 (um) representante da Secretaria de Vias Públicas — SVP; 

VIII — 1 (um) representante da Secretaria da Família e Bem-Estar Social 
— FABES; 

IX — 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde — SMS; 

X — 1 (um) representante da Secretaria das Administrações Regionais — 
SAR; 

XI — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura — SMC; 

XII — 1 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos — SJ; 

XIII — os Diretores dos Departamentos da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente; 

XIV — 1 (um) representante do Ministério do Meio Ambiente; 

XV — 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo; 



XVI — 1 (um) representante da Companhia de Tecnologia e Saneamento 
Ambiental — CETESB; 

XVII — 1 (um) representante das Universidades sediadas no Município de 
São Paulo; 

XVIII — 1 (um) representante do Ministério Público do Estado de São Paulo; 

XIX — 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 

XX -- 1 (um) representante do setor industrial; 

XXI — 1 (um) representante do setor comercial; 

XXII — 1 (um) representante das Centrais Sindicais; 

XXIII — 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura; 

XXIV — 3 (três) representantes das Organizações Não Governamentais — 
ONGs com tradição na defesa do meio ambiente; 

XXV — 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 

XXVI — 1 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil, do 
Instituto de Engenharia ou da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, sediadas em São Paulo. 

§ lg Participarão das reuniões, na qualidade de observadores especiais, sem 
direito a voto, 1 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana, 1 (um) da 
Polícia Florestal e de Mananciais, a serem indicados pela respectiva autoridade 
hierárquica superior, bem como suplentes dos membros titulares. 

§ 22  As designações serão feitas pelo Prefeito, mediante indicação dos ór-
gãos representados; no caso dos incisos XVII, XX, XXI, XXII, XXIV e XXVI os 
conselheiros serão escolhidos mediante critérios estabelecidos no regulamento desta 
Lei. 

§ 32  As funções do membro do Conselho serão exercidas pelo prazo de até 
2 (dois) anos, permitida a recondução por 2 (duas) vezes, por igual período. 

CAPITULO III 

Do Funcionamento 

Art. 26. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, na forma estabelecida em 
seus estatutos e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo Prefeito 
ou pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos 
50% (cinqüenta por caato) de seus membros titulares. 



§ 12  As reuniões do Conselho serão realizadas com a preseped hge membr 
efetivos, seus suplentes e observadores especificados no § P doirarkini 
Lei, com a presença de, pelo menos, metade de seus membros e  as deliber e  
serão por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de qualidatuFa.narmisaeoski 

§ 22  A critério do Presidente do Conselho, poderão participar convidados, 
esclarecendo-se antecipadamente se lhes será concedido o direito a voz. 

Art. 27. As funções da Secretaria Executiva do Conselho serão exercidas 
por servidores municipais. 

Art. 28. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente prestará ao 
Conselho o necessário suporte técnico-administrativo e financeiro, sem prejuízo 
da colaboração dos demais órgãos ou entidades nele representados. 

Art. 29. As funções de membro do Conselho não serão remunerados, sen-
do, porém, consideradas como de relevante serviço público. 

Parágrafo único. Será deliberada pelo Plenário a eventual exclusão do Con-
selho, de membro titular ou suplente que não comparecer a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem justificativa. 

TÍTULO VI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 30. No prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de publicação 
desta Lei as disposições do Título V serão regulamentadas por decreto do Exe-
cutivo. 

Art. 31. No prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua regu-
lamentação, o Conselho elaborará o seu Regimento Interno. 

Art. 32. No prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data 
da regulamentação do Conselho, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente deverá apresentar, para apreciação do Conselho, proposta de lei ins-
tituindo o Código Municipal do Meio Ambiente. 

Parágrafo único. A proposta de instituição do Código Municipal do Meio 
Ambiente deverá prever, inclusive, a questão relativa às infrações e penalidades 
em decorrência das disposições desta Lei e a forma de fiscalização e autuação 
dos infratores. 

Art. 33. Enquanto não entrar em vigor a lei prevista no artigo 32, as 
Secretarias que detiverem competências relacionadas à fiscalização, autuação e 
aplicação de penalidades por danos ao meio ambiente continuarão exercendo tais ' 
funções. 

Parágrafo único. Através de atos administrativos internos, emanados con-
juntamente pelas Secretarias Municipais envolvidas, serão definidos critérios de 



cooperação mútua para aplicação da legislação vigente até a promulgação do 
Código Municipal do Meio Ambiente. I  

Art. 34. Os cargos de provimento em comissão, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, integrantes da PP-I, são os constantes das Tabelas 
anexas, que integram a presente Lei, observadas as seguintes normas: 

a) são criados os cargos que, não figurando na coluna "Situação Atual", 
constam da coluna "Situação Nova"; 

b) são mantidos os cargos e funções gratificadas que figuram nas colunas 
"Situação Atual" e "Situação Nova", com as alterações que constarem desta última. 

Art. 35. Ficam mantidas as atuais funções gratificadas do Departamento 
de Parques e Áreas Verdes. 

Art. 36. Os cargos cujos provimentos exijam especialização na área ambi-
ental e de educação ambiental, segundo os critérios do Ministério da Educação, 
poderão ser preenchidos, durante 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta Lei, por portadores de diploma de nível universitário da área especifica. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
deverá ser exigido o comprovante de especialização na área ambiental ou de 
educação ambiental. 

Art. 37. O primeiro provimento dos cargos previstos nas Tabelas anexas 
poderá ser feito, excepcionalmente, por servidores que, à data da publicação desta 
Lei, venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda que não possuam 
a escolaridade exigida. 

Art. 38. As competências das demais unidades da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente serão definidas em decreto. 

Art. 39. O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, atual-
mente subordinado à Secretaria de Serviços e Obras — SSO, nos termos da Lei 
n. 8.491(4), de 14 de dezembro de 1976, fica transferido para a Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente, com as atribuições e competências estabele-
cidas no artigo 15 desta Lei, com seus recursos humanos, patrimoniais, orçamen-
tários, veículos e máquinas utilizados por aquele órgão, inclusive os recursos que, 
pertinentes ao referido Departamento, estão alocados nas dotações do Gabinete da 
Secretaria de Serviços e Obras. 

Art. 40. A Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n. 10.115 (5), de 15 
de setembro de 1986, atualmente subordinada à Secretaria dos Negócios Extra-
ordinários, nos termos do Decreto n. 28.113 (6) , de 28 de setembro de 1989, man-
tidas suas atribuições e competências, fica transferida para a Secretaria e compe- 
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tências, fica transferida para a Secretaria do Governo Municipal —PrWdk 
como seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e veículos opercateffisit 
de policiamento, inclusive os recursos que, pertinentes ao referido órgãonstad 36  
alocados nas dotações do Gabinete da Secretaria dos Negócios Extraordinários. 

Art. 41. Vetado. 

Art. 42. Vetado 

Art. 43. Fica extinta a Secretaria dos Negócios Extraordinários — SNE e 
transferidos para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SI/NA; 
seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e os veículos administrativos. 

Art. 44. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente, a Lei n. 7.937m, de 2 de outubro de 
1973; os artigos 27 a 34 da Lei n. 8491, de 14 de dezembro de 1976; a Lei ri. 
9.893m, de 24 de maio de 1985, com as alterações da Lei n. 10.678 (9) , de 11 de 
novembro de 1988. 

kl 



TABELAS A QUE SE REFERE O ART. 34 DA LEI N9 11.426, DE 18 DE 

OUTUBRO DE 1993' 

DUCA DA SUMARIA KUMEleat DO VERDE t PO MEIO AMBIERIt 
GAIIINElt DO $t REIARIII 

, 

CAROO Ate. r*t. NOVINDIII) - 	CAbO IC tTDL. IMO 

SlallAAID ttlaleitt DO 
'SOL E le PEIO APIMENTE 

- da Seçret ar ta dos nego- 
cios Ettrewainarin‘ 

NUE M SADIttlit 
- ot Secr etc is dos 
Negocias UI: sor &Jur 105 

R 

DA-I5 

k .  

I 

1 

Livre areateente a COSMO° 
pelo Prefeito 

Lavre Prometo em co.,tto 
pelo Pretetto 

1 SECRETARIO NIMICIPAI. 
- da Secretaria Mancara 
do Verde e do Mio Aata- 
ente 

II CREPE DE OABINETt 
- da Secretartà Itenactpel 
do Verde e do Mete Rei- 
inte 

III CHEFE DA ASSESSORIA JURs- 
DICA 
- da Assessoria bridin 

IV OREM De ASSESSORIA TU- 
PICA 
- da Assessoria 'bodes 

COM DA ASSCSSORIA TU- 
NICA 
- de AtSenbni de Cede- 
ris ao Salema 

v 	SuPERVISOR AVAL 
-da SUperViStO Geral de 
MORIStrn•O 

VI COORDEMOOR MAL 
- do COES 

VII ASSESSOR JURiDICO 
• da Melena Raridade 

ASSESSOR JORIDIED 
- 0, Assessoria bridaca 

PUXASSES:90R !PENDI 
• da Assessore Técnica 

. 

AMUE TidlICO 
- da estatelaria Técnica 

ASSESSOR 11CNICO 
• da AMISOtia técnica 

ASSCSSOR *RICO 
- 4 hasawrie de Caos-  
raça Ware, 

!INEP Dl Minta Tita-  
- 44 Illwisio radica da 
ConÁlae rdtil: i:Ldnç:i: 

04aerntifliO 

rad 2C1102411 101- 
da Dividia Moita de 

h 	15 

PI 

li 

. 

11A-I1 

DA-11 

DA-li 

D4-12 

DA-I2 

0A-18 

DA-t2 

2 

WI2 

-IS 

la-12 

I 

1 

I 

2 

. 

I 

I 

, 

I 

1 

Z 

I 

1 

1 

3 

I 

I 

Ladre ppm 
pele areie 
dores de daploaa 
uno/reata 

livre pra 
pelo Prefeito. 
dores de d 
eniveruta 

Lture PM0 
pelo Prefe - to. 
gretes da 
rada. do keiciée. 

Livre araqueto 
pelo Pree 
dere de ei 
unwersite 
moo ea a 

Liai orounnoto 
pelo Prefeito, 
deres de &piau 
volvente 
aça aa a 

Lure provieento 
pele Pote 
tu eeeicbais 
miau de 
cie touro! 
area•aden 
dor de do 
00. 

Livre aranoelo 
Velo Prefeita. 
dere de diabo 
• idersitario. 
imo Da ama 

Livre prodiunto 
pelo Reeleito. 
dores de duloaa 

Livra prouideto 
mio Prefeito, 
Vetes da 
radar do Ituicapia. 

Lides drarieente 
tele Prefeito. 
dores enleiem 
dublo de 

ama oblatai 

Lime arevante 
elo Prefetto. 

de dialoaa 
tersa aaaaa 

Lturereeto 
Mb 	eito, 
Sn 	Plebe 
eeivesiterto. 
anu ai voa 

ve• Proelmad 
Pele ~ato. 
1C4

rdv 
oarteeards 

especializas:o 

lat o 

• 01 alir7f.  

lura prarlaale 
pela Prefeita. 
rei araaaaali 

PIO. Co. especializem 

unto ee CODOI,O0 
to. destee.éorte-

á amei 
ta. 

teto ee doendo • 
dentre,aorta-

alem de nivel 
a. 

teto aí omissa) 
dentre iate-

<ar aaaaa de Procu- 

e reatada° 
to. dentre porta-
alota de dei 
ie. CO. eputali-
ta égiental. 

ft tuteei& 
deetrejorta-

de anal 
ao. co. eueciali-
e +ementai. 

ed anate 
to. dentre Étrvi00- 

portadores de 
anel elorsítarid 

espertem aa 
s retive ee porta-

a de Útloistre- 

a nesse 
dentre.porta-

de 03011 
soe especiale- 

•idnedtal. 

ea amasia 
dates porta-

de Direito. 

a MOSSO° 
entre iate-

carreira á Prece- 

e camiseira 
dentre urdi-

portadores 4e 
meei ontersita- 

da 	. 

a atado 
deetre.porta-

de uuel 
. 

a miolo 
detre.perta-

de umi 
coe engoli-

is torardetáca. 

ao azada 

• al malversa:41a. 

dentre 
de - 	dipi 

área ne 	ado 

le de uruá 
e,,dan 
. ta pre area da 

SleCfascurta.tatatt 

a catalã 
Main moda- 
terladora da 
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TABELA DA ESCREVO SIOMPAL-DO MC E 36 MEIO MIEM  harsOlcu n SELRITARlu 
SITUADO° ATUAL SITUAS:O II= 

la1-10 

Rrr. 

1 

FINNININTO OTOC. Can 

Cikie de Sasao Tirana 
- da Sean Torne' de 
tonta011idada 
- da balaio 4diUdiStrá 
°ui 
- 00 OCPAVI 
[Ler 9.170r9O -10.420/O8 

RO. 

Recuses Humanos 
- da Separou .° Geral de 
Administraçad 

DlItE* E DIOISOD 'SCSI- Dg-12 
CA 
- da DIvIsão Viceje. de 
Radio 
- da Supernseo Serei de 
Adeinistraçae 

	

X ASSISTENTE TiCMICO II 	BA-11 
- do Gabinete doSecretá- 
rio 

	

ASSISTENTE 72C111t0 II 	BA-11 
- do gabtoete do Secreta- 
rio 

MOUT§  

disks' de cível uitaersita-
rio. 

1 Livre Providente ta cOniglin 
pelo Prefeito. dons servido-
rem municipsIs portadores de 

rio. 
doosa de laurel uniuersIta- 

2 Livre provieste es comine. 
pelo Prefeito. 

Livra •remieento ae comisso, 
pelo Prefdite. dentre servido-
res muniesais portsdores de 
duelos a nivel untversita-
rio. 

Livre provisento en cortesia 
pelo Prefeito, dentre porta-
do-et de diploma cã devei 
universltarso. 

livre predisento a ~Faie 
peso Precede, dentre ant•-
granlet da carreira dê Procu-
rador do Smicipsa. 

Livre proviaente a coesssie 
pele Prefeito. dentre inte-
r:les da carreira de Conta-

1 livre •MOViadain a COGíifi4 
pele Prefeito, dentre eeruider 
Ires municieis% portedoreS de 
diploma de nemel unlversita - 
rio. 

livre provimento a coleiam 
pele Prefeito. dentre servido 
rd, municipais portederss de 
dxplool de naves undersIta " 
PIO. 

Livre PrO0a*Did cccomissMo 
pelo Prefeito, dentre seroa
rs RERICIPaif portadores de 
diPLIM de Ad.inistrasato. Pe-
dagogia oe Plica agia. • 

eitentre servdor i 
Livre prata de emiti 
pelo Pr o, d 

ria 

rem ao 03+0 portadores de 
disks. da Mainsterseo, Po-
doeste ou Psicelogia. 

jure provieste et catalã 
pelo Prefeito, dentre servido-
res gunecipaIs estare*. de 
dolosa de nivel wiseassIta 
dgr 

ASSISTENTE TéCNICO II 	DA-11 
- da Miiitãçia TiCR1Cd 
- da Supero sao Girai de 
Admigistraçao 

XI ASSISIUNTS JURiDICO 	BA-11 
-da AssistOncla Jeridica 
- da Supero são Geral de 
Adeinistraçao 

dr. praullitra0 	C09151â. XII CHEFE DE BEO4 0  IdellICA 	HA - IS 
dre titulares de cargos da 	- da Stiao Ternica de 
ontador 111 os II. 	 Contabilidade 

- da Oldsaix !jetica de 
Contabilidade e NUMMI 
- da SSA 

DM BC SE MO TiCHICA 	DA-10 
- da Secara cresça de 
Controle Orçamentado e 
LIcitaçoes 
- de i Aimxsao Técnica de 
Conta lidada e Finanças 
- da 

CHEFE hE ssçéo TíCNICA 	G1-10 
- da Seçã lecnica de 
A0exantraim da breei' 
- da Blusão Tecnira de 
Recursos Ilmaanos 
- da SOA 

CHEFE oz.strm TiENICA 	•A-10 
- da Seçao lesada de 
Tresnapento • Çapacitsio 
• 4a DWIS40 lecnica de 
Redirias Noruega 
- da SOA 

OESEDe0 TéENICA . W1-10 
- da lesas Isole! de De- 
senvo 'geado de esteai 
- da loisa. Tece ca de 
Recursos Autuem 
- da SGA 

CHEFE OC.SOS40 Tient. 	94-10 
- da Seroa loGnidd de  Repregralia a ROCIOU/5 

- da Divisa lacete, de 
Apoio 
- de SOA 

DA-10 

11A-09 

11109 

XIIIBIRCISA 	amml 	efidi 
VIDENcIA ittcoutt. 
- da SOA 

XIV ASSISTENTE liCKIED 1 
- do Gabinete do Secreta-

- rio 	' 

ASSISTI/11Z 12C111E0 I 
- de Sabuste do Secreta- 

Imre previdente ee anisai* 
pelo Prefeito. dentre servidor 
rad suricIpais porteares de 
difluam) de Pedagogia oo Servi-
ço Social. 

1 Livre provieste a cogular: 
pelo Prefeito. deetreprorta-
Soas de desasa de nivel 
umiversitarie. 

3 Livre PPOdiMMItO to misse. 
pela Prefeito, dentre servido 



'MACIA DA SECRETARIA 11011ICIWDO VERDE E DO SEIO AMIIEHlt 
GABINETE DO SECRETARIO 

SITUAM° ATUAL  

CARGO REF. STDE. PROVIREM.° CARGO REF. GIDE. PROVIRMO 

ISSCARREGADO 
ÉCIIICA 
da Subunidade 

ao da Scçao 
Produçaa 

da Divied0 
roduçao 
Lei n.01/76. 
0.A30/11P 

HEIS DE 
da 54440 

r da Sedan 
e (II 
da buis,. 

lua 
ã DEP 

Lei 8.4 
326/04 
2.837/9) 

REIT DE 
da S.içaii 
atendi 
da Secos 

ontabil 
da DIVISÀO 

IV, 
do le 
Lei 9.870/05 

MIE DE 
- da Sesio 

T oa - do Pia 
Municiai 
- de DEP 
L*8 8.491/76 

9.726/04 

DE REMIMOS 

de Parido-  

Técnica de 
. 

Técnica de 
e Cs ecu440 

9.170/00. 

SEGA° II 
de Pessoal n i 
de Erradias- 

Administra- 

V( 
1/76-9.406/M - 
10.470/00 e Dec .. 

SEGRO II 	• 
de Controle de 

Técnica de 
dada 

Adeldistra- 

Vt 	. 
-10.430/10) 

SZGRO 11 
de Ad %%%%% Ira- 

etario e Escola 
de Astrafisica 

VE 
-9.406/21 - 

10.430/80 e Dec. 

1 

M-09 

M-07 

I 

• 
DA-07 

BA-07 

2 

2 

I 

1 

Livre 
pele 

ti 
in 

tu 

livro 
entre 

Livre 

III 

Oficial 

Almoxarife 

entre 
Bacia 

arovieento ee comisera 
Prefeito 

-., 

ri aroinsento em amasiam 
re Molar., de cato de 

de Adeinistraçao Geral 

•rovimento ee anisai° 
titulares do Çar9s de . 

III ou li 

irovioento ea collisiin 
;Ware, Ge Cario de 
de Adeonntraçao Geral 

... 	. 	- 

rio 

ASSISTENTE liCMCG I 
-da Saperviseo Geral de 
Meinistraçao 

XV [ACORREMO De SETOR ICC -  
InC0 
-doSetor Técnica de Es-  
ctiluracm Contatai 
- da Sesao técnica de 
Contabilidade 	• 
- de DivisaraTécnica de 
ContabilidadeeFinança ,  
- da 5AA 

XVI una DE SM II 
-da seedo de Expediente 
- do Oabisele do Secreta -  
rio a) 
- da 56A (I) 

. 
CHEFE DELSEGRO II 	. 
- da laça. de Controle 
Cadas cal 
- da 	aldeio TiCAida de 
Recursos beirais 
- da SOA 

• 
GRETE DE..52C80 II 
- da Seção da TrandliOdDAS 
Internos 	. 
- da Ilivisio Técnica de 
Apele 	• 
- da SOA 

[METE OE SENO II 
- da Smie de Serviços 
Gerais. 
- da 	vacá Técnica de Bi 
Apele 
- da SOA 

GRETE 1C SEER° II 
- da $siiode Protocolo 
- da bulia° Técnica de 
Apoio 
- da SM 

ciem De "[Ga II 
- da Semo de Emalho e 
Liinaidaça. 
- da Bastais, Técnica de 
foltaakaldade e finanças 

DIZITDC..SEGROil 
- da Seçan de CO..,.r 
Oadastroe Docimentaçao 
- da DiviSed 'Imelda do 

• Contabilidade e finanças 
- da SOA 

XVIIENCARREITADO OC SETOR II 
- da Setor di. Alienam. - 
lado 
- da Sc 	Técnica de 
Contabilidade -  
- da Divisa° lécnica de 
Contabilidade e finanças 
- da SM 

EltrAMIXiM0 DE SERA II 
- do 5440r de Rens Pattl-  
omiti_ 
- de 	an Técnica de • 
COADael idade 
- da Divisa Iéclica de 

DA-09 

17A-09 

DA4I 

' 

O 

A-07 

A-07 

DA-07 

-07 

A-01 

DA-OS 

DA-05 

2 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

I 

I 

I 

1 

Nas mnicipais. 

Livre prouifraato ei■ ttaissit 
pelo Prefeltst. electr. seruidn - 
ris municipais poetadats de 
dirima de nível ocisecsita - 
rio. 

Livre prooimato o cOmisski 
pais Prefeito. dentre seria - 
dores anniciasis portadores de 
diplom de Citarias Eeetabeis. 

Livre provimento tacolasse°.  
elo Prefeita. dentre inte-

Granias da carreira de Oficial 
de AdbiniStraça Geral. 

ivre provocante et comissRo 
elo Prefeito. dentre adie-

grafites da carreira de Baleia' 
de Administras.° Geral. 

• • 

Livre premiando ee comieseo 
elo frCleitO , delire seroado - 
In 111010,31.5. 

ivre provimento ea anistio 
pelo Prefeito. dentre leruido - 
eS municipais. 

• 

fige Provimento a ruirá 
de Are/silo. derrlrq lig r 

snates de Cdrdeird de O icial 
de AdainisIrmmo °cal. 

• 
Livre provimoto en míssil 
peLe Prefeito. dtntre servido-
em DOBICIp10 feetaderts de 

ilri lált de lema de Coatabi - 

L1yre peOUPhee00 n cimüssin 
elo Predello. dentre servido-
es DIMILIP.15. 

livre provikentn em decimado 
pela Prefeito. dentre Inte-
9A.ADO da carreira de Alma.- 
rife. 

. 

Livre providente em comiatio 
pelo Prefeito, dentre servido-
DK eell 	/MIS. 

•51...L distip 	s 
rn. 
	. 
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TABELA DA SECRETARIA NOXICIPAI OD VERDE I 10 MEIO AABIENTE 
6A1111111E DO SECRETARIO 

I1IIAÇD ATUAL SITUA AO NOVA 

CARGO REF. Etna. PROVIMENIO CAMO ACP. DILE. Ra/IMOTO 	' 

Dt SUOR 

Etroin Salteie.' 
OP AORistranuo 

estima 
Lei 9,406/81. 7.72644 

Dec.18.241/12 e lei 
0.410/80) 

cear DE CABRITE 
do Centro Tendei 

dtICiÇ#0 Rabuda] 
do DIWAVE 

Lei 10.3441117-11.430/11111 

ERCARRESAISI DE SEIO 
do Selar de Editais 

Retratos 111 
do 	:tor da Protoco- 

oh ) 1 
de 	 cio de Eiped 
da Illuise Adeinistra-

iva 
Lei 9,404/81, 9.72084 
0.430/93 e D.19.241182/ 

ENCARREGADO DE SETOR 
de Sel9tedi ETPedeete 
da Dikisao Tema 

%Suem •etesei.° 
da Divisa Tecnic 

Expele 	acara, Ire 
mute e 	lande 

1!13:% 	e 11.11AU 1/111 

II 

de 

de 

11 
e 

ente 

11 

de 
11/ 
de 

ma-
11 

OS 

DA- 05 

-OS 

D 	0$ 

1 

3 

2 

3 

Livre ¡rolamento ah 
404re 	nobre; de 
usai. 	de Adanistraçao 
111 ou II 

Livre ordena/no e 
pelo Prefeito, dentre 
dores do Reparta.* 
quês e Areis lerdes_ 

Lins preneento é 
Pela Prefeita 411;t* 
de cargo de Oficial 
nistraçao Geral 11 

Livre proneento ee 
pelo Prefeito entre 
de cargo de Oficial 
alstraça0 Geral 111 

cadete 
carsa de 

Oral 

cneissno 
servi- 

to de Par- 

cause 
titulares 
de Alei- 
om 11 

exisseo 
titulares 
de Adei- 
ou H. 

Contahlidade e Finanças 

ENCARREOÁDO D1 SITDR II 
- de Setor de OG01944 - 
cias • Ccotrole de Pau- 
tento (11/ 
- do pele de Ceptro!. de 

Firri; ti leantrale de 
Denef c os 	11 
- da 	eçap 	genica de Ad- 
• inistraçan da Pessoal 
- da Diulsa Técnica de 
Recurva Humanos 
- da SOA 

ENCARREGADO DE SERIA 11 
-d 	Setor de Controle de 
itOOF 
- da Enio de Transporte 
eternos 
- da 03VIUd0 Técnica de 
Apoio 
- da SCA 

XVII oricin DE GABUTIE 
- do Gabinete tre Secreta- 
rio . 

OFICIAI DE GANIIRIC 
- do Sanaste do Secreta-  
tio 

OFICIAL Dt GABINETE 
- do Gabinete de Secreta- 
PIO 

XIX AUXILIAR BE 0A3INETE 
- do Gabinete do Secreta- 
no 

AUXILIAR IE GABINETE 
- de Supertspao Real de 
Adetnisteaçae 

- da  
DA-OS 

DA-0 . 

RA-05 

-05 

DA-05 

DA-02 

DAI2 

3 

• 

I 

2 

2 

3 

3 

2 

livre provia:Ato ea CO•114/0 
pelo Prefeito, dentre sovado-
res mantens. 

. 

- 
Livre oralmente se canse 
Pelo Prefeito, dentre remido-
ees MiCINNS. 

11QPe •rovieento ah conssáo 
pelo Prefeito. 

bufe PfOolként* 411  40014440  
pelo Prendo. 

Livre provieento ele cnissk 
pelo Prefeito, dentre servido - 
res minicipais. 

.. 
kat provimento o demissa 

pelo Prefeito. 

Livre provieento o comissie 
pelo Preleito. 



TABaA DE CARIO DO DWARTNIENTO DE PARIRAS L AREM Vala - OROU 

MOSCO AT N. 	• 	 DIMANO MIM 

CARO REI. UDE. PROVIMENTO LAVO RES. iqrez. PRIWINENTO 

ardor de Departaeento 
reagiu 
- do Depirlerele 
Parques e Aras Vendo 
Ilel 9.904/85-10.430/081 

vetar O Micra 
ecoo 
d. Domo Tecerá 

robtle¡ e rtscab 
do SUAVE 

Lei 9.491111:/ 	' 

(reter de 111.n.54 
Mire 
4, Dama !Maca 

reduir e Li  
da DITAM 

lei 9.170/10-10.439/118) 

;reter  ce Diviso 
Teco ca 
- da Ommeo Meeis. 
neer men I as .o. Troo- 
sois e Bannwa a 
- do REPOS 
lei 9304/05 - 	.263,49) 

Diretor O °teimo 
Mugi 
da humo !ecoo 

:Melo e Conservei.* 
amem 
do »na 

lei 9.1101801 . 

. 

Misslenle técnico 
dO REMOI 

Lei 8.491/76 - 10.43041 

ssmIente Igcnico 

12  SUAVE 
a.enne-o.coiee, 

D iret or de *irmo 
do Planetar a e 

“PlunicIpal de R11.01.1ime 
do Digna 

le: 	E1.201/75-10.430/88- 
8.210/75-11.01/76 
12.446/7” 

Assislente leridu 
do °PAUL 

Lã 8.491/76) 	I, 

Diretor de Invisau 
da gloso Administre- 

I0/8õ-4O6/8i 
18,430/a-grenr& -  

O 1 0-9.106/tal 

de 

de 
144113. 

, 

de 

de 

de 
de 

• • 

II 

Cl 	• 	•• 

(cola 

e becr .  

-,. 

Ji  

DA-I4 

. 

. 

114-12 

DA-I 

DA-1 

DR-12 

BA-11 

RrIli 

R-I1 

8A-11 

DA-11 

I 

. 

I 

1 

1 

, 

I 

3 

1 

I 

1 

livre provimento em canso 
rele,Prefelte, exigido diel0e> 
de mel operior ou MOI 
ide Mel Correuenckeles . 

Livre acama o amasie 
dentre titulara de cargo 
Engenheiros IV ou 111, ou 
emitia IV ou III. 

- 	'' 	' 
' 

ore progirte a caiitsá 
Odre lite arta de vargem 
entredita sia- RN a In. 

lona provionto a comisso 
pelo Prefeito, elidida diploma 
de nivel superior au Nobilita- 

ao legal correspondente. 

lavre premente em comia 
dentre Ululares de cargos 
Engeellerd Aram IV de II!. 

tare promete a consta 
elo Prefeito. 

. 	. 	. 
• 

Livre perneei* ee comiss.* 
pelo Prefeito. 	..., 	, • 

tire provineto e& <anisa° 
pelo Pref ene. 

tare areento te enleia 
Pelo O eito. 

Livre remato eb camião 
Pele Prefeito, Ontre ale- 
riga da carreira Moina- 
tratava prefodatemenle perta- 
dom de dipUta ddatawl 

les da carreira de Meinestri- 
dor. 

Ia- 

de 

. 

de 

• 

• . 

una. 

• taiveroltara. 

gere:tara ou dentre integrar  

IDIREE DE 
TEC 	Lg 
- do Dtparlaonte 
h mon e. 

IIIIIFICIDA DE 
TeCNICA 
- da bulia 
Patiegloo 

• - do WAVE 

, 

g oggil a 

-.ninei, 
PirÉfinfc 

pua ta 
rECNICA 
- da Divisa 
Deseleolveme10 
lova 
- do DEPAd 

Nata DE 
RUIU/ 
- da Divisa 
Nado e 
Parque! • 
Datamos. 
- do IMIrt 

ifilp.1 a 

- da 1.1.14 
Medicina Veto 
Biologia da 
- do RUME 

Opina IL 

!Citeis*. 
Platten. 
Dentalpelvie 
- do DP 

InAssisTeng 
- de entona 
- do PU 

ASSISIINIE 
- Ia guria 

ASSISTENIC 
- de Agaísteecia 

IV ASSISTISTE 
- da Assasleacia 

ASSISTENTE 
- da Assestou& 
- do KOK 

, 
• 

- do LOA  

- de WAVE 
 

IPARTANINITO 

de 
frias verões 

DIVISall 
„ 	, 

TeCnica de 
- 
' 

. 	, 
DIVISO . 

Técnica de 

DIVISi13 
. 

fiado de 
de Tone- 

DIVISA 
. 

Técnica de 
Moer vamo d* 
McleSeS 
._ 

DIVIO3 

bp Tiago Oe 
orla e 

Fauna- 

smsia ... 
Teteia do 

• Escola, 
litro. asada 

Tolice 11 
!Mica 

Til:MICO II 
Teceloa 

, 

TÉCNICO II 
!ecoada 

NIRIDISO : 
vadiei 

NOM 
Orbita 

DA-14 

DA-12 

DA-12 

BA-12 

DA-12 

DA-12 

a 

DA-li 

M-11 

DA-11 

DA-li 

DA-11 

1 

I -  
' 

1 

I 

I 

I 

tr. 

3 

1 

1 

1  

I 

Lao* ameigado em cadeia 
Pele Prestais, datre.perta-
Oro O thipleir de mel 
dobariam. lo os htlitapio 
lelai nerreeteate e, coa 
"'calinoo na 	ea 

dialetal. 	. 
• 

Livre Progleentea Cceissaib, 
pelo Prefeito, deglee MU' 
gentis da carreira de 

gelato, troarnelre eu 
tromelairo durmo com 
ereelelilatie neu
nbieldái. 

lavre Protelaste ee desasa 
pilo Preceito, dentre iete-

lutes da carreto de 
Mire Orne" ce* 

opecializaçao na reá 
ableptal. 

.. 
Livre provinda temiam 
pele Preleite, doMn porte-
does de dia lena de nage! 
Oluvellenq coe 
~enlameio o iro 
',banal. 	. 

lio* Protestaa a miais 

rasto das Migra. 
Pele Maleita. dentre Ir:-  

Opembeire areala a 	elos% 
gen selrailuagee na Lei 
oblatai. 

Livre pregaste. on ~imã 
selo Prefeito. estro une- 

riliggi.. gs,t:: tilo, 
com espeçaalluien na doi 
oblatai. 

g: forkrepunte •• feetto.■  
Pelo natio,' OMS. dii 
10-V/dgeeS guiMatepertole-
res a di!de o anta, 
rifla. Na 	ida, 	lota 
ze 4eograf 	. ca emplOcia 
mai da 	te ano 114 Lede 
ã Meraleilla ou a Plaseltie 

LiVre_PrOileeete ee Cabais 
Peba EN4 	te, dentre Porta- 
deres dg 	flua de Mel 

Livre proieente o coagia 
Pelo Omito, deetre ate-
grata da Carreiras de AO-
lago me Enpubeiro Oramo 
coe norteou na Aro Sal-
atak 

Live. 'rodeaste a adissem 
Pelo ?rebato. dentre servido-
rei eunicipais. 

Ilreprreotlxinetevevaitr  
Pe O 	il et o, 	e servi 
es moia aaa i a aortadotes de 

diploma da anato. 

ii" premuna a dominei 
pelo Prefeito, doire servido-
rei municipal. portadores de 
dialoga de Marota. 

. 
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TABELA DC CARGOS DO DEPRIMIU OC PARQUES E ARCAR VERDES - DEPARE 

SINACm0 ATUAL 	 SITIME'd) NOVA 

CARGO 	 ACP. PIOT. PROVIIIDITO CAPOU RCF. QTDE. PROVIMENTO 

Chefe 
da 

Fromtas 
do 

ratelos 
do 

Lei 

Chefe 
de 

ariaeento 
- da 
tooietos 

do 
Lei 

Chefe 
da 

ri ida 
- ila 
Frustes 

1Lei 

Chefe 

rodo 
da 

* "" do 
( Lei 

Chefe 
da 

Artor 
m% 

du 
poda 

do 
(Lei 

Chefe 
- da 
Pesem 
- da 
ri per ae.... 

• do 
(lei 

Chefe 
• da 
istudos 
raia 
fi ca 
- do 
educa 
- do 

h[Ael a 
da 

Of ta 

Lei 

Diret 
Jardineiro 

do 
ardi 

-da 
To ee 
elo 

- do 
(Lei 

Ckel e 
- da 

- to 'Ceve 

dailitacelitrA1c• 

(Lei !AJO/67-10.430/BU 

	

de Seca° Técnica 	IDA-l0 

	

Se4 ao latniCa ele 	. 

Dito saía Mcnica de 
e Fiscalliama

DITAVE 
9.49t/13.1-9.1M/ROI I 

de Sesta ledo: da 

	

Ses ao lecnica de 	• 

tains ao trenica de 
e 	[lida 11:eiad 

DEFINI 
9. 477/82-9.110/00 1 

de Se-ao TeCnIca 
Sec ao Imole. dm 
Li z ar ao 
Opilem Técnica ,1 

e ti sua limem 

d. addir. a . ro -  eQ, 

de Rein Ti - nide 
de'. -I , ' 

ao 
meie locnice oe 

'PIS as * Stmllts" .EPASC 
.170180-10.930,181 

de S. 	Secolm 
esta led• te, im 
amo e e'irtirr- 

Oulsa0 leittlel de 
ao e Clettláçél 
PAPE 
.170/00-10.031/9131 

ie Tette 	ternikt 
Sm ao leanc. dê 
se. Em et meei as ao 
iclia0 leram do 
anME.O. 	Jr.'nni -  

At m/ Mai ao 	- DRAW 
.170.10-10.410/8111 

de Rema liame 
ma I eco Ice de 

de Recursos nato- 
-Diuullaçaim Emiti- 

Centro Temido de 
ao A•Liental 
ECOE 

de Se; ao Teancy 
imo tern ma de 
as e Subfrota 

9.170/90-10.e30i08) 

r de Curse de 

urso eillacfetiOle 
eiras 	,c 

Divisa° lactibta 
imentatan., Trema- 
e Clavolgaca9.-- ' 
PAVE - 
.491/16-10.430/881 

de SetIo Técnica 
Seis° 'Acama de 

, 
. 

• • 

, 

iii-t0 

IA-10 

. 

I 

IA-1" 
. 
. 

, 

. 
'• 	- 

DA-10 
. 
'' 

- 

A-10 

DA-10 

A-I0 

DA IO 

. 1 

- 

1 

I 

, 

1 

• 

I 

. 

• 

I 

1 

1 

1 

i. 
livre provinnto e‘coonsmo 
dentre titulares de cargos de 
Engenheiro III ou II, ou Ar- 
'Meta III os II. 

, 

Clure ornamento ee coalsià
dentre Ululares de cargos de 
Linchem° III ou 11, aN Ar- 
toalete III ou Il. 

id. 
Livre provimento em coeissao 
dentre titu Ires de Car905 
de Engenheiro-11i au II. ice 
Arquiteto 11lou II. 

-e 
Livre provieen10 se mingúe 
dentre titulares do certos .. 
de Engenheiro Agranomo-111 oti" 
11. 

Livre proviam/o em canse° 
Motim titulares Is s*"701  
de Ingenketro Aromo .III eu 

. 
. 	 . 

Imre et-tormento em comuto 
!fent.. titulares ge cargos 
de Eflenheir0 agrarem III ou 
Il. 

Livre proomento en consôo 
Pelo Prefeito, dentre servido- 
res portadores de (IML uni- 
~Wenn. lotados no Datar- 

lerdes. 

Livre provinento kl CoreISSir 
entre Mu tires do Cargos dg 
Entenlueiro 111 ou Il. 

1tare provi tento te mamã 
elo Prefeito. 

Livre provimento o coeissio 
Otã Prefeito. 

- 

- 

- 

. 
 caca 
- 

- 
Pa 
- 

CHEFE 
- 
ans - 

- 

MICTE 
- 

- 
tã 
-

CH 
- 

- 

- 

CP 
- 

'Ar 
moto 
- 
r 

E do 
. 

CR 
- 
Fe 
em 
- 

- do 

01 
- 
Pe 
dr 
- 
De 
lo 
- do 

Dl 
- 
Re 
- 
De 
lapa 
- do 

METE 
- da 

- da 

Ligia 
- do 

mut 
- da 

cum 
Prontos 

Paisagismo 

DeineciO4 

Falseais.° 

Desenho 

Prodamo 

Produmo 

Prodliça0 

Cursas 

Oesenvolulauto 

DE REVOO TÉCNICA 
da Sesio técnica de 

. 
da Divino reale/ de 

do DCPAVE 

ESCOO, TÉCNICA 
da Rema receita de 

da Divisa° limam de 
16~ 
do »WAVE 

DESEND Teme* 
da &mio lerdo de 

e ORrimeitsura 
da Stumm Mutuca de 

do DEPARE 

DE.SENO IrCRICA 
do Seno ¡Unida de 

da Inuma° Manca de 
saga" 

do UEFAVE 

FE DE SCE40 TiCRICA 
a 5esao Técnica de 

de limPlm 
e Dotem [acama de 

do DETIVE 

ii or.Sadl TÉCNICA 
a Sumo TralIC. de 
ar maçade-Amrdina- 

da Divino Técnica de 
du IÉPAve 

	

..• 	.. 	. 	. 

TE DE SEVO TÉCNICA 

	

a Smia 	Arnica de 
ANSA g Gmiritentasio. 
Fradesao 
a Divino recalca de 

DEPAVC 

FE DE„SEÇA0 UNICA 
a Remo leniu Ni 
guisa, Ramas g Pa- 
es 
a Diolsá Técnica de 
emolumento de lema-
14 

DCPAVC 

TE DE Srid TÉCNICA 
a Itieo emita de 
ames Institucional' 
a Siutsmi Masca de 
envoluimento de reme- 

DePave 

Dt SENO UMES 
Seca Imole! 'de 

Olviseo Técnica de 
de !atilo- 

• - 
DEPOR 

• 
Dr.stpi Timm 

Sitio Temiai de 

M-10 

' 

DA-10 

DA-10 

• 

DA-10 

M-10 

0A-10 

"A-I0 

DA-I0 

114.10 

i1-10 

DA-l0 

I 

1 

1 

1 

1 

1 

I 

1 
• 

• 

1 

I 

1 

Livre Amianto e* noissia 
pelo Prefeito, dentre. tate-
rentes cã carreira de Ami-
leio Ou EiMeehotro - 

Livre •ropneento em cetineta 
pela Prefeito. dentre iole-
er antes da Carreira de Eme-
abeiro ou Arquiteto 

. 

Llore provimento ea anime* 
pelo Prefeito. dentre Iole-
ratei de certeira da MO-
Mamo ou Anuncio. 

. 

Livre prommento em malsim 
pelo Prefeito, dentre gemido -
reg entaipais portadores de 
dillloca uno...estiamo coa •i-
pertencia na are, de ateima. 

.. 
Livre movimenta ea missa° 
Pelo Prefeito, dentre iole-
gromtes-da carreira de Eine -
Metro Arenas, ou lieloSo. 

Livre Provieento -o cosi 5%O 
Pelo Prefeito, dentre Mie-
gr antes da carreira de Enge-
nheira AgriMersa. 

Livre mo/Mente em amásio 
pelo Prefeito, dentre lote-
lentes de.comein o Em-
'Melro Agremie ou betem ou 
Gemino. 

Livre provieento O 034111i0 
pele'Pref eito, dentre Mie-
'rentes da carreira 49 Eng.- 
Metro Ror/momo ao bolor. 

., 
LIcr4 provinento em cecina° 
Pelo Prefeita. Motim portado-
res de dielom de nivel uni-
~Wang.. 

.. 
Liore_provieento em á:caiem 
pelo "releste, dentre por a *- 
mis de diploma de nivel uni-
mrstIsrlOr 

'are provinde em consistia 
pelo Prefeito, dentre mie- 



TABELA DE CARGOS DO DMTMuaODt PAROU E APUE VERDES - DURE 

SI! 
	

SITW .0 ADUA 

TANGO 

rControlen1Uqp, 

RIS. OIDE. PAOVIMOITO COXO REP. OPE. PROVINENIO 

- da Punias Tenni," de 
Nanem e Conservara° de 
arques - 
Lel 8.491/76-10.430/801 

• 

Diretor de [entoo 	. 
do Centro-Ounnoon de 

Camisa° 
- d. DIPMR- 	. ' 	- • . 
ILel. 1.265/09-10.430/8111 , 	.. 

. 
do Sm ao leCO:g4 

- da Seno -recoso,, 1e 
amolo - ' 
- da °Immo TEcniCO de 
Maneio a Lonsermoon de 
Parques 

do Carme 
te; B.491/76 -10.430reas 

Chefe de Seçoo Técnica 
5 	I e,de t eee „ de  tx,,, 

- da Divino Rn eru 	de 
Nanem • Lonseruaira de 
pqrques 
- de DEFAIR 
Li 9.170o80-10310/881 

e 

essIgterde poluo° I 
- da forosienon 1iRsna 
- da Centro nu . Ide 

dapqS2G 
E  PENVIC 
Rei •.93/74. locreto 
14.516/7/ Incei!. 14.1illí 
71 e Lei 10.430/11, 

Annie.* liontrel 
- da Arsistencia Técnica 
- doceiro O. [Sacana 
iellnen.l 
-OODUPAT 
(In 1.0.114/81-10.410/811) 

. 

DA-10 

' 
, 

PA -10 

• 
. 

.. 
. 

ItA -te 

D4-09 

IA 

I 

I 

• 

I 

: 

. 

. ' 
livre premente mi monsao 
Pelo-Prefute. 

• 
• 

, 

. 
Livre prominante n coasssao 
pele Prefeito. 

. 
• 

lura previamto •• coN1540 
pelo Prefeito, deotre ilida- 
rei de cargos de Engenheiro 
III uu R. 

Livre promanaio e. gyessseq 
pelo Prefeito. 

. 

Mqvimnie no maneio 
pelo Preteno. Wein tende 
res de ineej weivereitarao. 

WrIat rIencitVearte. *  

Aansnistraoáo 
IBIRAPIARA. 
- da Di 
Planeio 
Forquei 

- do DE 

CASTE 1 
- a Sep.* 
Ademnotraçao 
LESTE/NORTE 
- da q: 
gene30 
Parques 

. 	'..1: BE 

CHEFE D 
- da Se 
Adiam 
CUREM 
- da Bi 
manem 

. Parques 
rasa 
- 410 BE 

[BETE D 
- da Se 
Atiegnieing.10 
sOUO5 
- da ai 
Manoel 
Parques 
reis 
- do %PAVE 

CHEFE e 
- da Se 
mangen 
Obras L 
. do PIN 
Mamem 
Paravas 
reis 
- do DPAVE 

METE D 
- da Seçao 

' Anistenna 
rifaria 
- da Smao 
INL/Irina 
motiva 
- da Divisa° 
Indiciem 

.B-Ig°30:021 

PITE DE„Sere.0 
- do Beim 

grin:1:1: 
- da Serro 
Oblervateen 
co II) 
- da Divisão 
Montam 

VI ASSISTENTE 
' - da 
- 

ASSISTENTE 

- do 21,02. 

cipalatocdnaca 

- da Anntlena 

• Saneie 

içaa técnica de 
tonsersonao de 

e Amurem Natu-

AVE 	. 

.59i0 toleA 
touco de 
o Maneie 

na. Tronca de 
Conservai., de 

e Amurado Men - 

AVE 	- 

SENO TiCIRCA .  
ao lacuna 4e 
raça e Manem 

olá Técnica de 
to eeee m a onde " 

e Reto:soo dato- 

Ag 

Spell ItCHICA 
O TenfaCe de 

e Momo 

nau técnica de 
Ceosereaças de 

e Recursos Matu- 

11010 TéCIIICA 
ill'IgleqiCa de 
O e ABIRTSP de 
VI% 
Ija3 Teceloa de 
Canon...Içar de 

• Incursos Mato- 

SEV40 SOPITA 
imana de 
Nedica -Vete- 

(1) 
Técnica de 

Vdttlftirle Fre - 
RO 

Teimo, de 
Vetenoana e 

lima  

TialICA 
Técnica de 

rqTria".3- do  
leciona Oai 

ihstromaa- 

Tiniu da 
e LgoAa MU- 

'PENICO I 
á rama lecnic. 

• 

Tm:m.1 . 
lecnaca 

•  

rais  

A-to 

DA-10 

..' 

- 

• 
SA , 10 

DIO 

A-10 

04-10 

s 

00-09 

DA-09 

. 

. 
■ 

1 

1 

' 

1 

2 

2 

2 

2 

9rintss dl carreira de Ler ' 
abeiro Amonono. 

. 
ire Iterikengt.D . COIntSqa 	1  

pe lo Pr 	eito. dentre ig o 
V4ntes do torreira de Dom- 	• 
beiro Amontoe°. 

. 

LRe Peava...to e• coimar. 	s 
elo Prefeito. dentre Raie - 

rates 	 dá Ene- 
moro dormimo. 	

 

, 
Livre wreneento en omissa° 	• 
pelo Prenoto, dentre mie. 	• 
•anotes da carreira de Iam-
nhlro Agremio. 

e 
Liur. pravimeta e* omissão 
de Prefeita, destre ante - 

motel da carreara de Um- 	• 
beiro. 

' 

I.lwe movimento ea rbill3sÁ0 
pelo Prele.to. dentre mie-
irastes da carreiro de Indico 
Veterinaria. 

lir! PrOuliN00 a <Paneis 
Peie Prefeita. destoe Serial- 	• 

gdlicnaaweSgL212.̀:Iit. 
lindes. 

• 

livre g-minado et ClibeiSelt 
pelo Prefeito. dentre serva-
tom mainions. 

trpr,scisirtostoutmrtisit 

dores nenrcIpane 
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MELA DC CANOS 93 IPMTIIIDITO DE PARDON C AREM CRP13 - IONE 

SISMO Mint. 	 SISMO IMA 

• LARGO RU. UIVE. PROVII10110 11101/11101f0 

Lanerebedo de Munindo 
Torii+ 
- da SeSeiddide de 
Serdes 
- da kbonidade de 
Operando 
- de 5gibasidade de 

-G.Z.Labneindede 
Oétaça: 
- dê ser.. Indica de Ar- 
nrinçae le Aierdnesent 
- da livisia41écnind de 
Predisse e men: 
(Leis 6.4/1 	6, 9170,110 
• 10.430/GGI.• 	- -  

fede de Sten II 
- da Sendo de Arquivo 
- de Cursa Municipal de 
Jardineiro. 
- da Diens de Entro - rijai< do. Treinamento • 

- do 814f,c 
(Leis 8.191/76 	1.10drel 
9.126/81,_10.k.2118 e 
Decreto vd.837rrn 

finfe de Sede II 
- da Seda de Desenho 
- da Divise° Tiniu da 
Pron2Lie /Iludi/ando 

lei 9.405/91 - 10.430/EIBI 

leniente Admiltrativi 
OnPlanetaraz e Escola 
unicapil de ilencifinca 

da• AMUE 
Decreta X.83.7f9ZI 	. 

. 
ssikénte administritiu 

- do dentro J<C111(0 de 
Educéts Aetnenta1 	., 

de OVAS 	' 
Lei 10.341/17i 

1Nefe de Mein 1 
• da Senda da Controle e 

oteçaa de Peeeds 
da Diens locam de 

rodem • beatçie 
- do OCPAVE 
( Lei 8.191/76-9.170/80 
tt.130.88 I 

Gtoefe de 5eçie 1 -  
41 $e; ia banhai III 

- da Sega ressoa III 
- do Destro Municipal de 
1/PISIO 

- da Divisão. Indya de. 
rpvieentdedn Irene-  • 

entajálinouloasao 
de 

Lei 7.239140-14.611/77) 

DA-OS 

A-0 

D4• 

SIM 

A-Od 

DA-OÍ 

A-06 

4 

-I 

1 

C 

3 

I 

Z 

Livre pendeste e• meneie 
pelo hefinto• 

•-•, 

iVre provindo e• unindo 
entre litu tarem 4e cargo de 
f ecoai de AdmIstraçaa 

Geral III 

Liwe Previdente e. missa, 
entre titulares do cargo de 
eSenbista Iff ou II 

Me instante e• coei 	do 
pelo Prefeito. 	. 

Lavre presente e• consoo . 
pela Prefeito. dentre Servido -  
rei lotados ao Departammto 4e 
arques e Areis %PM. 

Lavre provimento e• Ondeie° 
Pela Prefeito. 

Livre provieste te missio 
pela Prefeito. 	

. 

i 
 

-1/I1F)61473nd DE SLIM 

-do Mor Iinico-Viveiro 
Ilanultno topes 11 i 
- do Setor Medo-Viveiro 
Cotia (II 
-do Setor lislarYiniro 
Andsidded II/ 
-do 	 • Innico-Illeeno 
Com UI 
- da Ande leniu /à 
Pandos de ffens 
- de Odeiam imicc de 
Prensa 

iSflE&lW.1k SETOR 
I dIdI 	toe liam, de 70,  

logrI 16.11) 
- 61 	ai tiniu de 

E  
Mimem 	 • 
- do Mor Nanica de'. 
trottito e ~nímia 
nua I . 

- da 	la lenicd de • 
Desenho 

da Dividis finito de 
Pantufa° 

LOGARRODAINI IL SEM 
TeGIIIIG ' 

bi lfialitan litrilsat . . 
fana 	 . , . 
- da Divisa* Tikeica ' d• 
Medicina Iletniudroi 11 
Cientoa da fauna 

	

IIIMElt Ot..ELÇAG- 	Il 
- Ge Seva de Sonde,* 
- do Gabinete do ou 

MIS DL SIX:D II 
- da Sendo .de Ceando-de 
- da Divisai; fendo) do 
Planelario e Gond sei- 
cipd1 de ,bltrolOsica 

- 	- 	. 	li" 	....- 	. 	...- 

IX ADMINISTRAM DL PAInk 
- do Ontinte 
- da WAVE 

AnIMISINALIOR DE PARI31.12 
- do Gibinete 
- a MAK 

POWISIRAOCIR DL P 
- da glkieeell 

ADMIDISTRADDA DL PAES% 
- do debiNeee 
- de DOAK 

1M49 

W4-09 

0A9 

DA-07 

DA-07 

NO44 

DA -06 

DAM 

0A-06 
- 

4 

• 

2 

I 

• I 

I 

2 

3 

• 

1 

2 

Liorkprovienta 
pelo Prefeito, 
Mn wanclinis 
diploma 

. 

Lím•prooleato 

. . 

Livre providente 

deres municipais. 

..... 

Livre provimento 
peio Prefeito, 
nades 
de Saia 

Livre provimento 
pelo Prefeita, 

aat.s da 
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pelo Prefeito. 

~peto Prmeottei ttdodiildea.  
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da. Owisaa técnica de 

M anejo e Conseruaçao de
arques (II 

do DEPAVE 
Leis 9.406181. 9.726/114, 
0.430/80 e Decreto 
0.241/12) 
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teeruiental , 0, Treina-
entoe Onelsaçao 11/ 

da Divisou lento de 
Menet° • Looserv4Rea de 
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LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
Aiessan 	abas 

(Projeto de Lei n°662/97, do Vereador Salim Curiati - PP8) 	 RF. 11.136 

Altera a redação do art. 1° da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1° da Lei n 0  10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei n 0  11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 10  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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Total de referências 1   

1/1 

Titulo LEI No 10.272 06/0411987 (ver documenta) 
Sem revogação expressa 

Ementa Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 
da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; lenir, da Silva Quadros 

Notas comprem. - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular; a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao regime 
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao ciada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 31663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujelçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitedos do Serviço Funerorio do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 
13 desta Lei.; Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	PrOC. 
Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 

Folha  

de vencimentos própria, e dá outras providências 	

N°. 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no axe: RF. 
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto lessan ra Labakl 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 

	11.136 

de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporacão uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo I.° fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo 1 desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5Y Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex off,• 
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carteira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I Lar-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacita* física, para o exercício do cargo. 

8.0  Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (virite por cento), serão matriculados no curso de formação 
especifica prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregaticio com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

â 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta. 
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  S facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios pata a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão. fixados em regulamento. 
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Base de dados leais 
Alessa 	Labaki 

Pesquisa 13.661 	 RE. 11.130 

Total de referências 1 

1/ 1 
Titulo: LEI 610  11661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 
parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Alterações: Lei 16.347/2016 - Altera o art. lo desta Lei. 
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Pitorolhca. NMS1° . 

Alessandratabaki 
RF. 11.130 

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei n°07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuiçôes que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 2° - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 3° - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo (mico - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N°16.347, DE 5 DE JANEIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 612/13, do Vereador Ari Friedenbach - PHS) 

Altera dispositivo da Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que 
autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por 
invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os integrantes 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, 
nas condições que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 1° da Lei n°  13.661, de 11 de 
novembro de 2003: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante previa licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com valor indenizatôrio limitado 
a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cabendo â Prefeitura o pagamento do respectivo 
prêmio." 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2016, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2016. 



Folha 
Proc. N°. 

Alessandra Labaki 
RE. 11.136 

PROJETO DE LEI 01-00609/2013 dos Vereadores Coronel Telhada (PSDB), 
Ricardo Nunes (PMDB), George Hato (PMDB), Floriano Pesaro (PSDB), 
Andrea Matarazzo (PSDB), Conte Lopes (PTB), Patricia Bezerra (PSDB), 
Eduardo Tuma (PSDB), Coronel Camilo (PSD), Claudinho de Souza (PSDB), 
Goulart (PSD), Aurélio Nomura (PSDB), Rubens Calvo (PMDB), Gilson 
Barreto (PSDB), Mano Covas Neto (PSDB), Marco Aurélio Cunha (PSD), 
Orlando Silva (PC do B) e Edir Sales (PSD) 
"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
perigosa. 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da categoria. 
Art. 30  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I - férias; 
II - casamento; 
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V - serviços obrigatórios por lei; 
VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII - licença prêmio; 
VIII - licença para tratamento de saúde; 
IX - faltas abonadas; 
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
XI - participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII - participação em provas de competição desportiva; 
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-1899/2013 e 13-2238/2013 alteram os autores desse 
projeto. 

Publicação original DOC 04/09/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00609/2013 dos Vereadores Coronel Telhada (PSDB), 
Ricardo Nunes (PMDB), George Hato (PMDB), Floriano Pesaro (PSDB), 
Andrea Matarazzo (PSDB), Conte Lopes (PTB), Patricia Bezerra (PSDB), 
Eduardo Tuma (PSDB), Coronel Camilo (PSD), Claudinho de Souza (PSDB), 
Goulart (PSD) e Aurélio Nomura (PSDB) 



"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
perigosa. 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da categoria. 
Art. 3 0  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I - férias; 
II - casamento; 
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V - serviços obrigatórios por lei; 
VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII - licença prêmio; 
VIII - licença para tratamento de saúde; 
IX - faltas abonadas; 
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
XI - participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII - participação em provas de competição desportiva; 
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00329/2016 do Vereador Joselito (PC do B) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. JOSELITO (PC do 13) 

Ver. ADILSON AMADEU (PTB) 

"Autoriza o Executivo a instituir o Abono Suplementar de Segurança Urbana, para os 
servidores dos quadros das carreiras da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo, 
e dá outras providências." 

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a instituir o Abono Suplementar de 
Segurança Urbana, que será regulamentado a critério do Executivo mediante Decreto, e 
poderá instituir que a menor remuneração bruta mensal dos servidores dos quadros das 
carreiras da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo (GCM) não poderá ser 
inferior a R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 

Parágrafo único Sempre que os vencimentos forem inferiores aos valores ora fixados, 
será concedido abono suplementar correspondente â diferença entre o respectivo vencimento 
bruto e a importância prevista neste artigo, conforme a situação individual do guarda civil 
metropolitano se enquadre nos incisos do "caput" deste artigo. 

Art. 2° Para os efeitos do art. 1° desta lei considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo guarda civil metropolitano, em caráter 
permanente, tais como os vencimentos, o salário, as vantagens pecuniárias, fixas e variáveis, 
inclusive os adicionais, as gratificações, os prêmios, as vantagens pessoais de qualquer 
natureza e as fixadas para o cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de permanência em serviço; 

II - o adiantamento de férias; 

V - o adiantamento de décimo terceiro salário; 

V - a ajuda de custo; 

VI - o auxilio acidentado; 

VII - o auxilio-doença; 

VIII - o auxílio-refeição; 

IX - o auxilio-transporte; 

X - a gratificação de difícil acesso; 

XIII - o salário-esposa; 

XIV - o salário-família; 

XVI - o terço de ferias; 

XVII - o vale-alimentação; 

XVIII - a gratificação pelo exercício da atividade de motorista de viatura operacional; 
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XIX - a gratificação pelo exercício de função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento: 

XX - prêmio de desempenho em segurança urbana; 

XXI - outras parcelas indenizatôdas previstas em lei. 

Art. 3°  O Abono Suplementar de Segurança Urbana que trate do art. 1° desta lei não se 
incorporará ou se tornará permanente na remuneração do guarda civil metropolitano em 
nenhuma hipótese, bem come; sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o 
servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Art. 4° Sobre o Abono Suplementar de Segurança Urbana não incidirá a contribuição 
social ao Regime Prôprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 

Art. 5° O Abono Suplementar de Segurança Urbana não será devido no mês 
subseqüente aos servidores que no mês anterior: 

I - tenham sofrido as penas de suspensão, previstas na Lei n°13.530, de 14 de março 
de 2003; 

II - tenham cometido faltas e ausências, mesmo que abonadas ou justificadas, as quais 
somadas superem a 5 (cinco) dias ou tenham tirado licenças. 

Art. 6° O Abono Suplementar de Segurança Urbana poderá ser concedido por um 
período 03 (três) anos, mediante decreto especifico considerando-se a disponibilidade 
orçamentária e financeira e poderá ser renovado pelo mesmo instituto por triénios vindouros, 
sempre adotando-se a mesma sistemática, 

Art. 7 0  O Executivo Municipal deverá, durante o período de concessão do abono, 
procurar instituir uma política de valorização salarial com o objetivo de recuperar a dignidade 
humana do integrante da Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 8°  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 9 °  - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diáno Oficial da Cidade em 2310612016, p. 92, 
'fireivár ", 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00viar. 
= 	12-l;ti4 

Ao Vereador / À Vereadora 
gdk" S".IL  

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constian s ....., 	e 
legislação Parecipativa 
Em ;/01  OS— 	  

Presidente 
Obs: O prazo para manifestação é de 8 dias nos 
termos do § 3 0  do artigo 63 do RI 
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705/2017 

- - PARECER t\ 	 À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E  - 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0334/17. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que dispõe sobre a autorização 
ao Executivo para realizar o pagamento de indenização em caso de morte ou de 
incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro destinado a essa finalidade, 
nas situações, forma e condições que especifica. 

o 	Justifica a propositura o fato de que, muito embora o Município disponha de legislação 
própria (Lei 13.661, de 11 de novembro de 2003, posteriormente alterada pela Lei 
16.347, de 5 de janeiro de 2016), afigura-se conveniente e oportuno que o regramento 
legal seja revisto a fim de aproxima-lo do tratamento que lhe é dispensado pelo governo 
paulista (Lei 14.984, de 12 de abril de 2013). 

Sendo assim, as modificações propostas coadunam-se com a possibilidade de o 
Município não se limitar a contratar e pagar os prêmios de seguro de vida e por invalidez 
permanente, total ou parcial, em grupo, em beneficio dos guardas civis metropolitanos, 
como já ocorre atualmente, mas também de, alternativamente, proceder diretamente ao 
pagamento das indenizações sem a intermediação de seguradoras contratadas para 
esse fim. 

De outra parte, a proposta preconiza, ainda, as situações nas quais devam ser aplicadas 
aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana as disposições contidas na Lei 9.159, de 
1° de dezembro de 1980, alterada pela Lei 10.463, de 8 e abril de 1988, que dispõe 
sobre os benefícios devidos em virtude de acidente de trabalho e doença profissional, 
nos termos da Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979- Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura merece prosperar, eis que respaldada na 
competência legislativa municipal. 

Com efeito, a fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais, 
bem como a disciplina de seu regime jurídico, nos termos dos incisos II e III, do § 2°, do 
art. 37, da Lei Orgânica do Município, são matérias cuja iniciativa legislativa é reservada 
ao Prefeito. 

O projeto alinha-se, ainda, com o disposto no art. 69, XVI, do mesmo diploma legal, que 
estabelece competir ao Prefeito propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre 
atribuições das Secretarias Municipais, bem corno com o art. 70, II, que prevê a 

RELCOM 
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Desta forma, pelas razões expostas, somos pela LEGALIDADE 

Sala 	missão de Constituição, 4ustiça e Legislação Participativa, em 3),/g) P7 

O 

EDIR SALES 

P10334117 

competência do Prefeito para "prover cargos e funções públicas e praticar atos 
administrativos referentes aos servidores municipais (...)". 

Deste modo a presente propositura observa a reserva de iniciativa e insere-se na 
competência legislativa desta Casa, uma vez que se encontra em consonância com os 
preceptivos legais mencionados no parágrafo anterior. 

Por oportuno, registre-se que não há na mensagem de encaminhamento do projeto 
informação acerca de eventual geração de despesas, o que provavelmente se deve ao 
fato de que apenas se propõe alteração na forma de pagamento da indenização, sendo 
que as despesas já foram previstas quando da edição da Lei n° 13.661/03, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, 
em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
- QPG, nas condições que especifica (com a redação dada pela Lei n° 16.347116). 
Ademais, a análise quanto a este aspecto caberá à D. Comissão de Finanças e 
Orçamento desta Casa. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, III e IV, da Lei Orgânica do Município. 

SANDRA TADY 	 £eAlOMl DA 

ZÉ TURIN 	 CLÃ 	HO DE SOUZA 
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	REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINAIlva E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°334/2017. 

O presente projeto de lei, de autoria do Senhor Prefeito, "autoriza o Executivo a realizar o 

pagamento de indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o 

trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a 

contrafação de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que 

especifica e dá outras providências". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

A propositura em tela permite a realização de medidas, mediante autorização pelo Secretário 

Municipal de Segurança Urbana, em face de eventual ocorrência de morte ou de 

incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil 

Metropolitana, desde que restritas às situações de serviço bem como durante o trajeto 

residência-trabalho e vice-versa. 

A referida incapacidade deverá ser declarada em perícia realizada pelo órgão médico 

municipal com competência para essa finalidade. 

Assim, as medidas previstas são o pagamento de indenização, em valor correspondente a até 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observando-se, neste caso, as regras previstas pelo 

artigo 60  desta iniciativa, ou a contratação, mediante prévia licitação, de seguro de vida e por 

invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, abrangendo cláusulas que atribuam o ônus 

do prêmio exclusivamente à Prefeitura; bem como que assegurem o pagamento de 

indenização, total ou parcial, até o valor supramencionado. 

Conforme prevê o artigo 8° da iniciativa, a chefia imediata do integrante da Guarda Civil 

Metropolitana vitimado deverá, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas decorrentes da 

ciência do fato, comunica-lo à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para a 

instauração de procedimento administrativo especifico de natureza investigafiva. 

O projeto em tela também prevê que não seja concedida a indenização se, o procedimento 

administrativo especifico indicar a prática de ilicito administrativo ou penal por parte do 

Guarda Civil Metropolitano vitimado. 

De acordo com a justificativa apresentada pelo nobre autor, as atividades exercidas pelos 

integrantes da Guarda Civil Metropolitana estão inseridas no âmbito da segurança pública. A 

partir desse reconhecido risco acentuado, o Município de São Paulo editou a Lei n°  13.661, 

de 11 de novembro de 2003, posteriormente alterada pela Lei n° 16.347, de 5 de janeiro de 

2016, que autorizou o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 

FIELGOM 

749/2017 
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total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana - QPG, com vistas ao pagamento, a esses servidores ou a seus beneficiários, 

de indenização com valor limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Em linhas gerais, as 

modificações propostas cingem-se à possibilidade do Município não apenas contratar e pagar 

os prêmios de seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, em 

beneficio dos guardas civis metropolitanos, como já ocorre atualmente, mas também de, 

alternativamente, proceder diretamente ao pagamento das indenizações sem a intermediação 

de seguradoras contratadas para esse fim. 

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 

propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo 

em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está 

condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 72,a0  f  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o 

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do  CDU  '3541 n—   devendo o 

mesmo passará fase de votação. 

Sala das Sessões, 

Vereador 

L-TUA/V\ 

I I 



1 ABOU ANNI 

2 ADILSO WADEU 

3 ADRIANA RAMALHO 

4 ALESSANDRO GUEDES 

33  JULIANA CARDO O 5 ALFREDINHO 

36 OTA 

39  PAULO F 

NQ (e5f  ALINE CARDOSO 

nto de encerramento da discussão 
N. VEREADORES 

Requeri 

7 ANDRÉ SANTOS 

8 ANTONIO DONATO 

9 ARSELINO TATTO 

10 ATINO FRANCISCO 

13 CAMILO CRISTÓFARO 

35  MILTON FERREIRA 

311 MILTON LEITE 

31 NOEMI NONATO 

40  PATRICIA BEZERRA 

dl REGINALDO TRIPOLI 

11 AURÉLIO NOMURA 

12 CAIO MIRANDA CARN: RO 

29  JAIR TATTO 

ao JANAINA LIMA 

34 MÁRIO COVAS NETO 

31  JOÃO JORGE 

az JOSÉ POLICE N 

N.° VEREADORES 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Segue(m) junta (s), nesta data, 
sob no  50  
•

SQS2/de  inkfinat- 

14 CELSO JATENE 

15 CLAUDINHO DE SOUZA 

16 CLAUDIO FONSECA 

17 CONTE LOPES 

15 DALTON SILVANO 

10 DAVID SOARES 

20 EDIR SALES / 

21 EDUARDO MATARAZZO 

SUPLICY 

22 EDUARDO T 

23 FABIO RIVA 

24 FERNANDO HOLIDAY 

25 GEORGE HATO 

26 GILBERTO NASCIMENTO 

27 GILSON BARRETO 

28 ISAC FELIX 

-fer" 

43 	REIS 

43 RICARDO NUNES 

44  RICARDO TEIXEIRA 

45  RINALDI DIGILIO 

46  RODRIGO GOULART 

47 RUTE COSTA 

a SÂM IA BOMFIM 

49  SANDRA TADEU 

50  SENIVAL MOURA 

51  SONINHA FRANCINE 

52 SOUZA SANTOS 
• 

53  TONINHO PAIVA 

54  TONINHO VESPOLI 

65  ZÉ TURIN 
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Requerente. EDUARDO TUMA 

	

I 	
TécnicRF 11  

Reunião : 	27" Sessão Extraordinária 	 Data : 	31/0512017 - 20:50: 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
ADRIANA RAMALHO 	 PSDB 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	Sim 
ALINE CARDOSO 	 PSDB 	Sim 
ANDRÉ SANTOS 	 PRB 	Sim 
ATÍLIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
AURÉLIO NOMIJRA 	 PSDB 	Sim 
CAIO MIRANDA 	 PSB 	Sim 
CLAUDIO FONSECA 	 PPS 	Sim 
CONTE LOPES 	 PP 	Sim 
DALTON SILVANO 	 DEM 	Sim 
EDIR SALES 	 PSD 	Sim 
EDUARDO TUMA 	 PSDB 	Sim 
FÁBIO RIVA 	 PSDB 	Sim 
FERNANDO HOLIDAY 	 DEM 	Sim 
GILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
ISA9Pla 	 PR 	Sim 
JANWIMA 	 NOVO 	Sim 
JOÃO JORGE 	 PSDB 	Sim 
MILTON FERREIRA 	 PTN 	Sim 
NOEMI NONATO 	 PR 	Sim 
OTA 	 PSB 	Sim 
PAULO FRANGE 	 PTB 	Sim 
POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
REIS 	 PT 	Sim 
RICARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PROS 	Sim 
RINALDI DIGILIO 	 PRB 	Sim 
RODRIGO GOULART 	 PSD 	Sim 
RUTE COSTA 	 PSD 	Sim 
SONINHA FRANCINE 	 PPS 	Sim 
TONINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
ZÉ TURIN 	 PHS 	Sim 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação : 

PRESIDENTE 

TOTAL 
33 
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I SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP. no 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

o caMt 

- "PL 334/2017, DO EXECUTIVO. Autoriza o executivo a realizar o pagamento de 

indenização em caso de morte ou incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, 

de integrante da guarda civil metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro 

destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não precisa ser exatamente neste 

momento. 

Faremos uma votação nominal, de oficio, pelo painel eletrônico A votos o PL 

334/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) - Votaram "sim" 38 Srs. Vereadores. 

Aprovado o PL 334/2017 em primeira discussão; volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 



Matéria : PL 334/2017, do EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : MESA 

n° Jade  

Rodt: 	o 
Técnico Admitir -st 

Ri: 11401 

NÃO SIM 
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Aprovado 
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Ementa : Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de indenização em caso de morte ou incapacidade permanente a a o trabalho, 
total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contrafação de seguro destinado a essa 
finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. 

Reunião : 	27.  Sessão Extraordinária 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
ADILSON AMADEU 	 PTB 	Sim 
ADRIANA RAMALHO 	 PSDB 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	Sim 
ALINE CARDOSO 	 PSDB 	Sim 
ANDRÉ SANTOS 	 PRB 	Sim 
ATILIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
AURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Sim 
CAIO MIRANDA 	 PSB 	Sim 
CLAUDIO FONSECA 	 PPS 	Sim 
CONTE LOPES 	 PP 	Sim 
DALON SILVANO 	 DEM 	Sim 
EDI 	.1/4 LES 	 PSD 	Sim 
EDU DO SUPLICY 	 PT 	Sim 
EDUARDO TUMA 	 PSDB 	Sim 
FABIO RIVA 	 PSDB 	Sim 
FERNANDO HOLIDAY 	 DEM 	Sim 
GILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
ISAC FELIX 	 PR 	Sim 
JANAINA LIMA 	 NOVO 	Sim 
JOÃO JORGE 	 PSDB 	Sim 
MARIO COVAS NETO 	 PSDB 	Sim 
MILTON FERREIRA 	 PTN 	Sim 
MILTON LEITE 	 DEM 	Sim 
NOEMI NONATO 	 PR 	Sim 
OTA 	 P5I3 	Sim 
PAULO FRANGE 	 PTB 	Sim 
POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
REIS 	 PT 	Sim 
RICARDO NUNES 	 PMDB 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PROS 	Sim 
RINALDI DIGILIO 	 PRB 	Sim 
RODRIGO GOULART 	 PSD 	Sim 
RUTE COSTA 	 PSD 	Sim 
SONICK FRANCINE 	 PPS 	Sim 
TOM 	PAIVA 	 PR 	Sim 
TOM O VESPOLI 	 PSOL 	Sim 
ZÉ TURIN 	 PHS 	Sim 

Data 	31/05/2017 - 21:00:14 

Totais da Votação  

Resultado da Votação : 

PRESIDENTE 

TOTAL 
38 
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r< 

tu 
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de -friddirridiau 

o pagamento 

morte ou e 

incapacidade permanente para o traballp, 

total ou parcial, de integrante da Guarda Gil 

Metropolitana ou, alternativamente, -rza 

contratação de seguro destinado a e a 

finalidade, nas situações, forma e condições 

fuusQ 
f 

A 1° Fica o Executivo autorizado a ealizar, alternativamente, uma das segui 

medidas em face de eventual ocorrência de morte ou de incapacidade permanente 

para o trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana, desde 

que relacionados a uma das hipóteses referidas nos incisos I e II do artigo 3° desta lei: 

I - o pagamento de indenização, em valor correspondente a até R$ 263.406,54 

(duzentos e sessenta e três mil, quatrocentos e seis reais e cinquenta e quatro 

centavos), observando-se, neste caso, as regras previstas no artigo 6° desta lei; ou 

II - a contratação, mediante prévia licitação, de seguro de vida e por invalidez 

permanente, total ou parcial, em grupo, com a estipulação ,c: e cláusulas q 	? 
f 

a) atribuam o ônus do prêmio exclusivamente à Prefeitura; 

adaMo inciso b) assegurem o pagamento de indenização, total ou parcial, até o valor 

I do "caput" deste artigo. 

Parágrafo único. O valor a ser pago a titulo de indenização sera fix 

observado o limite máximo previsto no inciso I do "ca ut" deste artigo. 
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Art. 2° Na hipótese do inciso II do artigo 1° desta lei, poderá a Prefeitura antecipar o 

pagamento total ou parcial da indenização, adotando, na sequência, as providências 

para o devido ressarcimento pela seguradora. 

Parágrafo único. Para os fins do "caput" deste artigo, o beneficiário deverá ceder, em 

favor do Município, o direito ao valor segurado. 

Art. 3° As medidas previstas no artigo 1° desta lei restringir-se-ão aos casos de morte 

ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, que ocorrerem: 

- em serviço; 

II durante o trajeto residência-trabalho e vice-versa. 

Art. 4° Não será concedida a indenização de que trata esta lei se, nos termos do seu 

artigo 9°, o procedimento administrativo específico indicar a prática de ilícito 

administrativo ou penal por parte do Guarda Civil Metropolitano vitimado. 

Art. 5° O pagamento da indenização, nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 1° e 

no artigo 2°, ambos desta lei, será autorizado pelo Secretário Municipal de Segurança 

Urbana. 

§ 1° Em caso de morte, a indenização será paga a pessoa devidamente indicada pelo 

Guarda Civil Metropolitano vitimado, na forma da legislação civil e declaração 

formulada nos termos da regulamentação desta lei. 

§ 2° Realizado o pagamento da indenização e cuidando-se da hipótese prevista no 

artigo 2° desta lei, ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana a adoção, de imediato, das providências tendentes ao ressarcimento, pela 

seguradora, do valor da indenização antecipada. 

Art. 6° O valor da indenização, para os fins desta lei, correspondera: 

I - a 100% (cem por cento) do valor fixado na forma prevista no parágrafo único do 

artigo 1° desta lei, nas hipóteses de: 

a) morte; 

b) incapacidade total e permanente para o trabalho, assim declarada em perícia 

realizada pelo órgão médico municipal com competência para essa finalidade, nos 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
termos da legislação em vigor, observando-se, em especial, o disposto nos §§ 2°, 3° e 

4° do artigo 6°, bem como no artigo 7°, todos da Lei n° 9.159, de 1° de dezembro de 

1980; 

II - a uma porcentagem do valor fixado na forma prevista no parágrafo único do artigo 

1° desta lei, na hipótese de incapacidade parcial e permanente para o trabalho, 

conforme o grau de comprometimento da capacidade laborativa, a ser declarada em 

perícia realizada pelo órgão médico municipal com competência para essa finalidade, 

nos termos da legislação em vigor, observando-se, em especial, o disposto nos artigos 

5° e 7° da Lei n°9.159, de 1980, tendo por base a tabela para cálculo de indenização 

em caso de invalidez permanente estabelecida pela Superintendência de Seguros 

Privados — SUSEP. 

Art. 7° A natureza do evento lesivo e sua relação com uma das hipóteses previstas nos 

incisos I e II do artigo 3° desta lei, bem como o valor da indenização, serão 

estabelecidos, em cada caso em procedimento administrativo especifico, de natureza 

simplesmente investigativa, a ser instaurado e realizado pela Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropolitana, colhendo-se, obrigatoriamente, nos casos de incapacidade 

permanente para o trabalho, total ou parcial, o pronunciamento do órgão médico 

municipal com competência para, nos termos da legislação em vigor, realizar perícias 

médicas em servidores municipais. 

Parágrafo único. O procedimento administrativo específico a que se refere o "caput" 

deste artigo será instaurado e concluído independentemente da existência de: 

I - procedimento disciplinar; 

II - expediente da seguradora para fins de regulação do sinistro, se houver cobertura 

securitária. 

Art. 8° Ao tomar conhecimento, por qualquer meio, da ocorrência do evento lesivo, a 

chefia imediata do integrante da Guarda Civil Metropolitana vitimado deverá, no prazo 

de até 72 (setenta e duas) horas, comunicar o fato à Corregedoria Geral da Guarda 

Civil Metropolitana para a instauração do procedimento administrativo específico a que 

se refere o artigo 7° desta lei. 
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Parágrafo único. A ocorrência do evento lesivo poderá ser levada ao conhecimento da 

chefia imediata por qualquer meio, inclusive pelo próprio integrante da Guarda Civil 

Metropolitana vitimado por membro de sua família ou por qualquer outra pessoa que 

dele venha a ter ciência. 

Art. 9° O procedimento administrativo específico deverá ser finalizado pela 

Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana em prazo a ser fixado em decreto, 

com relatório conclusivo sobre o que restar apurado em face das circunstâncias do 

caso, enquadrando-o ou não nas disposições desta lei para efeito de pagamento da 

indenização. 

Parágrafo único. O relatório conclusivo a que alude o "caput" deste artigo deverá 

também contemplar: 

I - a apreciação expressa quanto aos seguintes aspectos: 

a) enquadramento ou não da situação em uma das hipóteses previstas nos incisos 1 e 

II do artigo 3° desta lei; 

b) concorrência ou não de conduta ilicita do Guarda Civil Metropolitano vitimado para o 

resultado do evento lesivo; 

II - no caso de conclusão favorável ao enquadramento do fato nas disposições desta 

lei, a proposta de pagamento da indenização em valor cabível na espécie, conforme se 

cuide de morte ou incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial. 

Art. 10. Concluindo pelo enquadramento do fato nas disposições desta lei, caberá 

ainda à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 

I - no caso de morte, adotar as providências necessárias à identificação dos herdeiros 

ou sucessores do falecido, diligenciando para a obtenção dos documentos 

comprobatórios dessa condição; 

II - tratando-se de antecipação de indenização, nos termos do artigo 2° desta lei, 

promover a juntada da documentação comprobatória da cobertura securitária 

contratada e do documento em que o beneficiário ceda, em favor do Município, o 

direito ao valor segurado. 
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Art. 11. Adotadas as providências referidas no artigo 10 desta lei, os autos deverão ser 

encaminhados à Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

para a devida manifestação, inclusive sobre os documentos referidos nos seus incisos I 

e II, e, na sequência, ao Secretário Municipal de Segurança Urbana com vistas à 

autorização para o pagamento da indenização. 

Art. 12. As disposições da Lei n° 9.159, de 1980, aplicam-se, no que couber, aos 

integrantes da Guarda Civil Metropolitana, vedada, em qualquer hipótese, a concessão 

dos benefícios pecuniários previstos nos seus artigos 4°, 8°  e 10, garantido o beneficio 

previsto nos outros artigos da referida legislação. 

Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

da data de sua publicação. 

Art. 14. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, alcançando os eventos 

ocorridos a contar de 17 de fevereiro de 2017, revogadas as Leis n° 13.661, de 11 de 

novembro de 2003, e n° 16.347, de 5 de janeiro de 2016. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ri° 

• 

do Processo 

nO 04 'a) aeJç  

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 334/2017 

LIDERANÇA DO PT 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa possibilitar que o Município não apenas possa 

contratar e pagar os prêmios de seguro de vida e por invalidez permanente em 

benefício dos GCMs, como já ocorre atualmente, mas também de, alternativamente, 

proceder diretamente ao pagamento das indenizações, sem a intermediação de 

seguradoras contratadas para esse fim. 

O PL se justifica na medida em que as atividades exercidas pelos integrantes da 

GCM estão inseridas no âmbito da segurança pública, configurando-se como 

atividades de risco acentuado. 

Atualmente já existe legislação que autoriza o Executivo a contratar seguro de 

vida e por invalidez permanente aos GCMs com vistas ao pagamento de indenização 

com valor limitado a R$ 200.000,00. Assim, a principal modificação é a autorização de 

pagamento diretamente pelo Executivo (sem seguradora), além do detalhamento do 

procedimento para concessão da indenização que será regulamentada por Decreto. 

Sendo assim, ao avaliar o valor proposto pelo Executivo percebe-se que este já 

está defasado. Verifica-se que a indenização de categoria similar, a dos Policiais 

Militares, foi também aprovada no valor de R$ 200.000,00, porém, em abril de 2013. 

Dessa forma, atualizando os valores monetariamente através do INPC/IBGE, o valor 

para gratificação, a preços de 1° de Maio de 2017, passa a R$ 263.406,54 (duzentos e 

sessenta e três mil, quatrocentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

Pelo exposto, apresentamos este substitutivo atualizando monetariamente o 

valo da indenização, além de corrigir outras imperfeições no Projeto, como por 

exemplo, o fato do Guarda Civil Metropolitano poder designar a pessoa que deseja que 

seja recebedor do seu seguro e não da forma com está no PL original (herdeiros ou 

sucessores). 
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EMENDA N° 	 AO PROJETO DE LEI 01-00334/2017 do Executivo 

	

Pelo presente 	na forma do art. 271, do Regimento Interno, requeiro que seja 
alterado o P 34/2017 projeto do EXECUTIVO, excluindo-se o rt. 3°. 

JUSTIFICATIVA 

garantir ao GCM a cobertura do se iro total de vida e não somente 

de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, 

que ocorrerem em serviço ou durante o trajeto residência-trabalho e vice-versa. 

Por objetivar interesse público geral, espero contar com o voto favorável dos nobres 

pares para a aprovação desta presente emenda. 
1clk 

Sala das Sessões em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4428 fax (11)3396-3984 
kl. /A k. 
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n° 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

EMENDA N° 	 AO PROJETO DE LEI 01-00334/2017 do Executivo 

Pelo presente e na forma do art. 271, do Regimento Interno, requeiro que seja 
alterado o PL334/2017 projeto do EXECUTIVO, inserindo-se no Art. 300  inciso III: 

ção pública, ainda que o evento causa 
assag R1 do GCM à inatividade. 

JUSTIFICATIVA 

morte ou invahdez 

A medida vi -a garantir ao GCM a cobertura do seguro em razão da função pública, 

ainda que • evento causador da morte ou invalidez se dê após a sua passagem a 

ina idade. 

Por objetivar interesse público geral, espero contar com o voto favori  el dos nobres 

2. . 
Sala das Sessões em c„.....  ..7  

PAULO FRANGE 
Vereador 

pares para a aprovação desta presente emenda. 

alácio Anchieta MadutoJacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

EMENDA N° 	 AO PROJETO DE LEI 01-0033412017 do Executivo 

Pelo presente e na forma do art. 271, do Regimento jj3tprno, requeiro que seja 
alterado o PL334/2017 projeto do EXECUTIVO, inserin 	no Art. 1° no inciso 11 
item e. 

C C 
	 uxilio funeral 

L\- 

lp 	 JUSTIFICATIVA 

, 
Por objetivar interesse público geral, espero contar com o voto favorável dos nobres 

pares para a aprovação desta presente emenda. 

.■ Sala das Sessões em k 

A medida visa 

PAULO FRANGE 
Vereador 

ao serviço pr 

onerando 

ar amparo à família numa hora de extrema necessidade, em respeie 

ado pelo GCM, e o aumento no valor final do seguro é irrelevantt 

do pouco os cofres do Município. 

-R° 

Palácio An eta ViadutoJacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
1  
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Sala das Sessões em 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

EMENDA N° 
	

AO PROJETO DE LEI 01-0033412017 do Executivo 

Pelo presente e na forma do art. 271, do Regimento Interno, requeiro que sejas: 
alterado o PL33412017 projeto do EXECUTIVO em seu Art. 5° §1°: 

§ 1 °  Em caso •e morte, a indenização será paga aos beneficiários indicados na,:9 
apólice pelo 	da Civil Metropolitano vitimado, na forma da legislação civil. 

JUSTIFICATIVA 

A medid visa garantir ao GCM que o pagamento da indenização possa ser paga, 

aos bene iciários indicados por ele na apólice, conforme Lei Federal 10.406/20022 

(Código Civil), principalmente em seu "Art. 793. É válida a instituição do 

anheiro como beneficiário, se ao tempo do contrato o segurado era separado 

judicialmente, ou já se encontrava separado de fato". 

Por objetivar interesse público geral, espero contar com o voto 	rável dos nobres 

Ipares para a aprovação desta presente menda. 	 (o 

Palácio,Anchieta hLaduloJacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4428 fax (11)3396-3984 
ii 	 A  
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'T"""-C-Malle1/2A MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

EMENDA N° 	 , APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI N° 
33412017 do EXECUTIVO — 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO a 
alteração de texto da presente proposta conforme descrição abaixo: 

O texto do inciso I art. 10  do Projeto de Lei n° 334/2017 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° ( ) 

I - o pagamento de indenização, em valor correspondente a R$200.000,00 (duzentos 
mil reais), observando-se, neste caso, as regras previstas no artigo 60  desta lei inciso 
I letras "a" e aba; e a até R$200,000,00 (duze 1/ reais) nos casos do inciso II;" 

I Sala das Sessões, em 

IR SALES 
Vereadora 

JUSTIFICATIVA 

A 	ente 	nda tem por finalidade garantir que o seguro seja aplicado e caso de morte 
alidade. 

Viaduto Jacarei, 100 — 10° andar — Sala 1014— São Paulo/SP 

).ew 	(2e5 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

, APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI N° 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO a 
alteração de texto da presente proposta conforme descrição abaixo: 

Renumera o parágrafo único para parágrafo 1° e inclui o parágrafo 2° ao art. 1° do Projeto 
de Lei n° 334/2017 os seguintes incisos com a seguinte redação:• 

"Art. 1° (...) 

§2 0  O valor da indenização prevista no inciso I do presente artigo ser, corrigida 
aótialmente pelo IPC-Fipe." 

Sala das $essties, em 
'19  

EDIR stu,es 
adora 

a JUSTIFICATIVA 

O IA presente emenda tem por finalidade adequar e aprimorar a proposição com índices 
correção da indenização. 

\\\ 

Viaduto Jacarei, 100— 10 0  andar — Sala 1014— São Paulo/SP 
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CAELIARA MUNICIP L DE 

SAO PAULO 22::, 
GAWNETE, DA VICE-PRESIDENCIA, 

VEREADORA EDIR SALES 

E 
3341 	EXECUTIVO — 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO a 
alteração de texto da presente proposta conforme descrição abaixo: 

Inclua-se no art. 3° do Projeto de Lei n° 334/2017 o seguinte inciso com a seguinte redação 
renumerando-se os demais: 

"Art. 3° ( ) 

Inciso III - mortes domésticas ou fora de serviço poderão ser analisadas pela 
Secretaria de Segurança Urbana valendo-se do parecer da Corregedoria da Guarda 

• 	Civil Metropolitana de São Paulo." 

e?, Sala d Sessões, em 

EDIR SALES 
Vereadora 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por finalidade adequar e aprimorar o evento sinistro prevendo as 
— situações de abrangência da Lei. 

, APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO 

Viaduto Jacarei, 100 — 10° 

▪  

a

- 

n

- 

dar Sala 1014— São Paulo/SP 
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, APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI N° 
CU O - 

Pela presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO a 
alteração de texto da presente proposta conforme descrição abaixo: 

Inclui no art. 3° do Projeto de Lei n°334/2017 os seguintes incisos com a seguinte redação: 

III — Ainda que não esteja em serviço, desde que a característica da morte envolva 
violência que guarde correlação com o serviço; 
IV — por doenças contraídas em razão do trabalho." 

Sala das Sessões, em 
9 ft  

JUSTIFICATIVA 

EDI ALES 
Vereadora 

A presente emenda tem por finalidade adequar e aprimorar o evento sinistro prev ndo as 
situações de abrangência da Lei. 

%dl(  

Viaduto Jacarei, 100- 10° andar - Sala 1014- São Paulo/SP 

o 





Emenda no ao Pl. 334/17 

MUNICIPAL DE 

PAULO 

r olha n' do PrOCESSu 

Pelo presente e na forma do art. 271 do Regimento Interno 
desta Casa, requeiro a alteração do inciso I do Artigo 1 0 : 

"Art. 1 0 	  

I - o pagamento de indenização, em valor correspondente 

a até R$ 263.406,54 (duzentos e sessenta e três mil, 

quatrocentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos), 

observando-se, neste caso, as regras previstas no artigo 

;60  desta lei;" (NR) 
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CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa possibilitar que o Município não apenas possa 

contratar e pagar os prêmios de seguro de vida e por invalidez permanente em 

beneficio dos GCMs, como já ocorre atualmente, mas também de, alternativamente, 

proceder diretamente ao pagamento das indenizações, sem a intermediação de 

seguradoras contratadas para esse fim. 

O PL se justifica na medida em que as atividades exercidas pelos integrantes 

da GCM estão inseridas no âmbito da segurança pública, configurando-se como 

atividades' de risco acentuado. 

Atualmente já existe legislação que autoriza o Executivo a contratar seguro de 

vida e por invalidez permanente aos GCMs com vistas ao pagamento de indenização 

com valor limitado a R$ 200.000,00. Assim, a principal modificação é a autorização de 

pagamento diretamente pelo Executivo (sem seguradora), além do detalhamento do 

procedimento para concessão da indenização que será regulamentada por Decreto. 

Sendo assim, ao avaliar o valor proposto pelo Executivo percebe-se que este já 

está defasado. Verifica-se que a indenização de categoria similar, a dos Policiais 

Militares, foi também aprovada no valor de R$ 200.000,00, porém, em abril de 2013. 

Dessa forma, atualizando os valores monetariamente através do INPC/IBGE, o valor 

para gratificação, a preços de 1° de Maio de 2017, passa a R$ 263.406,54 (duzentos e 

sessenta e três mil, quatrocentos e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

Pelo exposto, apresentamos este substitutivo atualizando monetariamente o 

valo da indenização. 



e e na forma do art. 271 dá Regimento Internsta Casa, requeiio a inclusão das seguintes 
o projeto de lei n°334/2017. 

pres 
alterações 

5 qual vigorará com a seguinte redação: 
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. 1° Renumera o parágrafo único para § 1° do art. 10  e inclui o § 2° ao ad. 1° do projeto de lei n° 334/17, o 

Art. 1° (...) 

§ 2° O valor da indenização previsto no inciso I do presente artigo poderá ser corrigido§ 
anualmente pelo índice IPC-Fipe. 

Art, 2° Fica alterada a redação do § 1° do art. 5 0  do projeto de lei n° 334/17, o qual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art 5° (..) 

§. 1° Em caso de morte, 
Guapa Civil Metr politand v' 

paga aos beneficiários indicados na apólice pelo c.1 
da legislação civil. 
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- "PL 334/2017, DO EXECUTIVO. Autoriza 	 22.-n_ajamento de 

indenização em caso de morte ou incapacidade permanente para o tra 'alho, total ou parcial, 

de integrante da guarda civil metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro 

destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que especifica. FASE DA 

DISCUSSÃO: 23. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — A votos a Emenda. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada Vai à redação final 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÀO-SGP 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 01-334 de 2017 	0910612017 

Papel para inform ubncado como folha no 71 

(a) 

Rodrigo A 
RE 1 

az 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 

O presente Projeto de Lei e a Emenda de folha n.o 69 foram 

aprovados em 2a discussão e votação na 30a Sessão Extraordinária da 17a 

Legislatura, no dia 07 de junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para elaboração do parecer contendo a 

Redação Final do mencionado projeto 

09/06/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
P10334-17 

934/2017 
PARECER N° 	 ví, COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 
0334/17. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que autoriza o Executivo a realizar o 
pagamento de indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o 
trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a 
contrafação de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições que 
especifica. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; e parecer favorável das Comissões de Administração Pública, e de 
Finanças e Orçamento. 

Tendo em vista a aprovação do projeto e da Emenda n° 10 (fl. 69), na 30' Sessão 
Extraordinária, em 07/06/17, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a sua redação 
final, com fundamento no art. 259, do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

PROJETO DE LEI N°0334/17. 

Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 
indenização em caso de morte ou de 
incapacidade permanente para o trabalho, total 
ou parcial, de integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou, alternativamente, a 
contratação de seguro destinado a essa 
finalidade, nas situações, forma e condições que 
especifica. 

Art.1° Fica o Executivo autorizado a realizar, alternativamente, uma das seguintes medidas 
em face de eventual ocorrência de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho 
total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana, desde que relacionados a uma 
das hipóteses referidas nos incisos I e II do artigo 30  desta lei: 

I - o pagamento de indenização, em valor correspondente a até R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), observando-se, neste caso as regras previstas no artigo 6 0  desta lei; ou 

II - a contratação, mediante prévia licitação, de seguro de vida e por invalidez permane 
total ou parcial, em grupo, com a estipulação de cláusulas qu 	RELCOM 

945/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí , 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasovov.br  
p10334-17 redação final I) 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0334-17 

a) atribuam o ônus do prêmio exclusivamente à Prefeitura; 

b) assegurem o pagamento de indenização, total ou parcial, até o valor fixado no inciso I do 
"caput" deste artigo. 

§ 100 valor a ser pago a titulo de indenização será fixado em decreto, observado o limite 
máximo previsto no inciso I do "caput" deste artigo. 

§ 2° O valor da indenização previsto no inciso I do presente artigo poderá ser corrigido 
anualmente pelo índice IPC-Fipe. 

Art. 2 0  Na hipótese do inciso II do artigo 1° desta lei, poderá a Prefeitura antecipar o 
pagamento total ou parcial da indenização, adotando, na sequência, as providências para o 
devido ressarcimento pela seguradora. 

Parágrafo único. Para os fins do "caput" deste artigo, o beneficiário deverá ceder, em favor 
do Município, o direito ao valor segurado. 

Art. 3° As medidas previstas no artigo 1° desta lei restringir-se-ão aos casos de morte ou de 
incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, que ocorrerem: 

I - em serviço; 

II - durante o trajeto residência-trabalho e vice-versa. 

Art. 4° Não será concedida a indenização de que trata esta lei se, nos termos do seu artigo 
90 , o procedimento administrativo especifico indicar a prática de ilicito administrativo ou 
penal por parte do Guarda Civil Metropolitano vitimado. 

Art. 5° O pagamento da indenização, nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 1° e no 
artigo 2°, ambos desta lei, será autorizado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 

§ 1° Em caso de morte, a indenização será paga aos beneficiários indicados na apólice pelo 
Guarda Civil Metropolitano vitimado, na forma da legislação civil. 

§ 2° Realizado o pagamento da indenização e cuidando-se da hipótese prevista no artigo 2 °  
desta lei, ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Segurança Urbana a 
adoção, de imediato, das providências tendentes ao ressarcimento, pela seguradora, do 
valor da indenização antecipada. 

Art. 6°O valor da indenização, para os fins desta lei, correspondera: 

I - a 100% (cem por cento) do valor fixado na forma prevista no parágrafo único do artigo 
desta lei, nas hipóteses de: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camaresomovAr 
610334-17 redação final D 



- 
.11(.1i;t  

WHEN 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10334-17 

rolha no 74 	do Prot 
20_12 

Márcia Yoshimiktehi Hosi 
R. 11.328- S . 12 

a) morte; 

b) incapacidade total e permanente para o trabalho, assim declarada em perícia realizada 
pelo órgão médico municipal com competência para essa finalidade, nos termos da 
legislação em vigor, observando-se, em especial, o disposto nos §§ 2°, 3° e 4 0  do artigo 6°, 
bem como no artigo 7°, todos da Lei n°9.159, de 1° de dezembro de 1980; 

II - a uma porcentagem do valor fixado na forma prevista no parágrafo único do artigo 1° 
desta lei, na hipótese de incapacidade parcial e permanente para o trabalho, conforme o 
grau de comprometimento da capacidade laborafiva, a ser declarada em perícia realizada 
pelo órgão médico municipal com competência para essa finalidade, nos termos da 
legislação em vigor, observando-se, em especial, o disposto nos artigos 5° e 7° da Lei n° 
9.159, de 1980, tendo por base a tabela para cálculo de indenização em caso de invalidez 
permanente estabelecida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

Art. 7° A natureza do evento lesivo e sua relação com uma das hipóteses previstas nos 
incisos I e II do artigo 3° desta lei, bem como o valor da indenização, serão estabelecidos, 
em cada caso, em procedimento administrativo específico, de natureza simplesmente 
investigativa, a ser instaurado e realizado pela Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, colhendo-se, obrigatoriamente, nos casos de incapacidade permanente para 
o trabalho, total ou parcial, o pronunciamento do órgão médico municipal com competência 
para, nos termos da legislação em vigor, realizar perícias médicas em servidores municipais. 

Parágrafo único. O procedimento administrativo especifico a que se refere o "caput" deste 
artigo será instaurado e concluído independentemente da existência de: 

I - procedimento disciplinar; 

II - expediente da seguradora para fins de regulação do sinistro, se houver cobertura 
securitaria. 

Art. 8° Ao tomar conhecimento, por qualquer meio, da ocorrência do evento lesivo, a chefia 
imediata do integrante da Guarda Civil Metropolitana vitimado deverá, no prazo de até 72 
(setenta e duas) horas, comunicar o fato á Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
para a instauração do procedimento administrativo específico a que se refere o artigo 7° 
desta lei. 

Parágrafo único. A ocorrência do evento lesivo poderá ser levada ao conhecimento da 
chefia imediata por qualquer meio, inclusive pelo próprio integrante da Guarda Civil 
Metropolitana vitimado, por membro de sua família ou por qualquer outra pessoa que dele 
venha a ter ciência. 

Art. 9° O procedimento administrativo especifico devera ser finalizado pela Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana em prazo a ser fixado em decreto, com relatório 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - 91 7  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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conclusivo sobre o que restar apurado em face das circunstâncias do caso, enquadrando-o 
ou não nas disposições desta lei para efeito de pagamento da indenização. 

Parágrafo único. O relatório conclusivo a que alude o "caput" deste artigo deverá também 
contemplar: 

I - a apreciação expressa quanto aos seguintes aspectos: 

a) enquadramento ou não da situação em uma das hipóteses previstas nos incisos I e II do 
artigo 3° desta lei; 

b) concorrência ou não de conduta ilicita do Guarda Civil Metropolitano vitimado para o 
resultado do evento lesivo; 

II - no caso de conclusão favorável ao enquadramento do fato nas disposições desta lei, a 
proposta de pagamento da indenização em valor cabível na espécie, conforme se cuide de 
morte ou incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial. 

Art. 10. Concluindo pelo enquadramento do fato nas disposições desta lei, caberá ainda à 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 

I - no caso de morte, adotar as providências necessárias à identificação dos herdeiros ou 
sucessores do falecido, diligenciando para a obtenção dos documentos comprobatôrios 
dessa condição; 

II - tratando-se de antecipação de indenização, nos termos do artigo 2° desta lei, promover a 
juntada da documentação comprobatôria da cobertura securitária contratada e do 
documento em que o beneficiário ceda, em favor do Município, o direito ao valor segurado 

Art. 11. Adotadas as providências referidas no artigo 10 desta lei, os autos deverão ser 
encaminhados à Assessoria Juridica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana para a 
devida manifestação, inclusive sobre os documentos referidos nos seus incisos 1 e II, e, na 
sequência, ao Secretário Municipal de Segurança Urbana com vistas à autorização para o 
pagamento da indenização. 

Art. 12. As disposições da Lei n°9.159, de 1980, aplicam-se, no que couber, aos integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana, vedada, em qualquer hipótese, a concessão dos benefícios 
pecuniários previstos nos seus artigos 4°, 8° e 10. 

Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 14. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www,camara.soximbr 
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Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aioançando os eventos
ocorridos a contar de 17 de fevereiro de 2017, revogadas as Leis nº 13.661, de 11 de
novembro de 2003, e nº 16.347, de 5 de janeiro de 2016.

Saia da Comissão de Constituição, Justiça e Legisiação Participativo, em Ú—ziiwªí

M"

W/Cóm_
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
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SESSAOZ 045ª—SO
DATA:u8/08!2017
FL: 56 DE 57

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) —— Informo que os PLS 529, 574, 127

e 334 não receberam emendas. Portanto, vão à sanção do Sr. Prefeito.
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SAO PAULO Papel para informação, rubricadocomo folha nº 78

do processo n.ºOi—239/2017 16/08/2017 (a)

A SGP—23

Sr. Supervisor,

O parecer propondo redação final, defis 72 a 76, da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi aprovaçioyna 45ª Sessão Ordinária,

realizada em 08 de agosto de 2017, e não recebeu emendas de redação.

Encaminhe os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto de Lei.

10/08/2017 _%
, “& _

33%» mas ge
Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP.2
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São Paulo, 08 de agosto de 2017.

Ofício SGP-23 nº 01119/2017

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara
em sessão de 08 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei nº 334/17,
de autoria do Executivo, que autoriza o Executivo a realizar o pagamento de
indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o
trabalho, total ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou,
alternativamente, a contratação de seguro destinado a essa finalidade, nas
situações, forma e condições que especifica.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e
respeito.

A Sua Excelência o Senhor
João Doria
Prefeito do Municipio de São Paulo.

ARS/okm
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CÃQARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE AGOSTO DE 201?

Cópia extraída de fls. 72/76 do processo
(PROJETO DE LEI Nº 334/17)

(EXECUTIVO)

Autoriza o Executivo a realizar o
pagamento de indenização em caso de
morte ou de incapacidade permanente
para o trabalho, total ou parcial, de
integrante da Guarda Civil
Metropolitana ou, alternativamente, a
contratação de seguro destinado a
essa finalidade, nas situações, forma e
condições que especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de agosto de 2017,
decretou a seguinte lei:

Art. lº Fica o Executivo autorizado a realizar, alternativamente,
uma das seguintes medidas em face de eventual ocorrência de morte ou de
incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de integrante da
Guarda Civil Metropolitana, desde que relacionados a uma das hipóteses
referidas nos incisos I e II do art. 30 desta lei:

1 - o pagamento de indenização, em valor correspondente a até
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observando—se, neste caso, as regras
previstas no art. 60 desta lei,: ou

II — a contratação, mediante prévia licitação, de seguro de vida e
por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, com a estipulação de
cláusulas que:

a) atribuam o ônus do prêmio exclusivamente à Prefeitura;
b) assegurem o pagamento de indenização, total ou parcial, ate' o

valor fixado no inciso I do “caput” deste artigo.
5 10 O valor a ser pago a titulo de indenização será fixado em

decreto, observado o limite máximo previsto no inciso I do “caput” deste artigo.
5 20 O valor da indenização previsto no inciso I do presente

artigo poderá ser corrigido anualmente pelo índice IPC-Fipe.

Art 20 Na hipótese do inciso II do art. lº desta lei, podera a
Prefeitura antecipar o pagamento total ou parcial da indenização, adotando, na
sequência, as providências para o devido ressarcimento pela seguradora
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Parágrafo único. Para os fins do “caput” deste artigo o

beneficiário deverá ceder em favor do Municipio, o direito ao valor segurado.

Art. 30 As medidas previstas no art. lº desta lei restringir-se-ão
aos casos de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou
parcial, que ocorrerem:

I — em serviço;
II — durante o trajeto residência—trabalho e vice—versa.

Art. 40 Não será concedida a indenização de que trata esta lei se,
nos termos do seu art. 90 o procedimento administrativo especifico indicar a
prática de ilícito administrativo ou penal por parte do Guarda Civil Metropolitano
vitimado.

Art. 50 O pagamento da indenização, nas hipóteses previstas no
inciso I do art. lº e no art. 20, ambos desta lei, será autorizado pelo Secretário
Municipal de Segurança Urbana.

& 10 Em caso de morte, a indenização será paga aos beneficiários
indicados na apólice pelo Guarda Civil Metropolitano vitimado, na forma da
legislação civil.

5 20 Realizado o pagamento da indenização e cuidando-se da
hipótese prevista no art. 20 desta lei, ficará sob a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana a adoção, de imediato, das providências
tendentes ao ressarcimento, pela seguradora, do valor da indenização
antecipada.

Art. 60 O valor da indenização, para os fins desta lei,
corresponderá:

I — a 100% (cem por cento) do valor fixado na forma prevista no
parágrafo único do art. lº desta lei, nas hipóteses de:

a) morte;
b) incapacidade total e permanente para o trabalho, assim

declarada em perícia realizada pelo órgão médico municipal com competência
para essa finalidade, nos termos da legislação em vigor, observando—se, em
especial, o disposto nos gg 20, 30 e 40 do art. 60, bem como no art. 70, todos da
Lei nº 9.159, de 10 de dezembro de 1980;

II - a uma porcentagem do valor fixado na forma prevista no
parágrafo único do art. lº desta lei, na hipótese de incapacidade parcial e
permanente para o trabalho, conforme o grau de comprometimento da
capacidade laborativa, a ser declarada em perícia realizada pelo órgão médico
municipal com competência para essa finalidade, nos termos da legislação em
vigor, observando—se, em especial, o disposto nos arts. 50 e 70 da Lei nº 9.159,
de 1980, tendo por base a tabela para cálculo de indenização em caso de

2 ”NWMWWMM_
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invalidez permanente estabelecida pela Superintendência de Seguros Privados —-

SUSEP.

Art. 70 A natureza do evento lesivo e sua relação com uma das
hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 30 desta lei, bem como o valor da
indenização, serão estabelecidos, em cada caso, em procedimento administrativo
específico, de natureza simplesmente investigativa, a ser instaurado e realizado
pela Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, colhendo—se,
obrigatoriamente, nos casos de incapacidade permanente para o trabalho, total
ou parcial, o pronunciamento do órgão médico municipal com competência para,
nos termos da legislação em vigor, realizar perícias médicas em servidores
municipais.

Parágrafo único. O procedimento administrativo específico a que
se refere o “caput” deste artigo será instaurado e concluído independentemente
da existência de:

_

I — procedimento disciplinar;
II — expediente da seguradora para fins de regulação do sinistro,

se houver cobertura securitária.

Art. 80 Ao tomar conhecimento, por qualquer meio, da ocorrência
do evento lesivo, a chefia imediata do integrante da Guarda Civil Metropolitana
vitimado deverá, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, comunicar o fato a
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para a instauração do
procedimento administrativo específico a que se refere o art. 70 desta lei.

Parágrafo único. A ocorrência do evento lesivo poderá ser levada
ao conhecimento da chefia imediata por qualquer meio, inclusive pelo próprio
integrante da Guarda Civil Metropolitana vitimado, por membro de sua família ou
por qualquer outra pessoa que dele venha a ter ciência.

Art. 90 O procedimento administrativo específico deverá ser
finalizado pela Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana em prazo a ser
fixado em decreto, com relatório conclusivo sobre o que restar apurado em face
das circunstâncias do caso, enquadrando—o ou não nas disposições desta lei para
efeito de pagamento da indenização.

Parágrafo único. O relatório conclusivo a que alude o “caput"
deste artigo deverá também contemplar:

I - a apreciação expressa quanto aos seguintes aspectos:
a) enquadramento ou não da situação em uma das hipóteses

previstas nos incisos I e II do art. 30 desta lei;
b) concorrência ou não de conduta ilícita do Guarda Civil

Metropolitano vitimado para o resultado do evento lesivo;
II - no caso de conclusão favorável ao enquadramento do fato

WWVWMWW
nas disposições desta lei, a proposta de pagamento da indeniza,çãoMem“Vãqr
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cabível na espécie, conforme se cuide de morte ou incapacidade permanente
para o trabalho, total ou parcial.

Art. 10. Concluindo pelo enquadramento do fato nas disposições
desta lei, caberá ainda a Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana:

I — no caso de morte, adotar as providências necessárias à
identificação dos herdeiros ou sucessores do falecido, diligenciando para a
obtenção dos documentos comprobatórios dessa condição;

II — tratando—se de antecipação de indenização, nos termos do
art. 20 desta lei, promover a juntada da documentação comprobatória da
cobertura securitária contratada e do documento em que o beneficiário ceda, em
favor do Município, o direito ao valor segurado.

Art. 11. Adotadas as providências referidas no art. 10 desta lei,
os autos deverão ser encaminhados à Assessoria Juridica da.Secretaria Municipal
de Segurança Urbana para a devida manifestação, inclusive sobre os documentos
referidos nos seus incisos I e II, e, na sequência, ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana com vistas à autorização para o pagamento da indenização.

Art. 12. As disposições da Lei nº 9.159, de 1980, aplicam-se, no
que couber, aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, vedada, em qualquer
hipótese, a concessão dos beneficios pecuniários previstos nos seus arts. 40, 80
e 10.

Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 30
(trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 14. As despesas com a execução desta lei correrão por contadas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
alcançando os eventos ocorridos a contar de 17 de fevereiro de 2017, revogadas
as Leis nº 13.661, de 11 de novembro de 20D3, e nº 16.347, de 5 de janeiro de
2016.

Câmara Municipalde São Paulo, 08 de agosto de 2017.

ARS/om,,,,,,,, ,
,
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São Paulo, 09 de agosto de 2017.

Recebi ofício SGP—23 nº 1119, de 08/08/17,
encaminhando ao Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei nº 334/17, de autoria do Executivo.
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(a)
RAFAELN M. OBARRETO

T icoA inistrativo

Conforme publicação ocorrida no DOC de 12/08/2017, pág. 01, col. 1ª/2ª, foi
atribuído a esta matéria o nº de LEI 16.694, DE 11 DE AGOSTO DE 2017.

Á SGP-33 — Senhor Supervisor,

Processo encerrado para esta Unidade.
Para arquivamento.
SGP-23, 30/08/2017.

É O DE SOUZA
Supervisor de 'nal' o o Proc. Legislativo
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Papel para informação, rubricado como folha nº 86
do processo 01—334 de 2017 01/09/201

“vFerna Fernandes Takitani
RF 1467

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 86 fls.
Arquivado em 01/09/2017
O Funcionário [

Fernanda F aeãegkêgífªâni
RF 114 7
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